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"Institui normas, prazos e procedimentos 

para gerenciamento, Coleta, J .  reutiliza ção, 

reciclagem e destina ção final do lixo 

tecnológico e dá outras providencias." 
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Art. 10  Os produtos descartados e resíduos tecnoló gicos deverão ser coletados, reutilizados, 
recidados e receber tratamento final específico e ambientalmente ade quado pelas empresas que 

' fabricam, produzem,, importam, distribuem e comercializam esses e quipamentos ou seus 
. componentes. 

5 1° Fica estabelecida a obri gatoriedade de todas as empresas definidas no "caput" do arti go 1° 
gerenciar o resíduo eletro-eletrônico, tecnoló gico ou qualquer produto que contenha metal , 
pesado e/Ou substância tóxica, através de um sistema de coleta apropriado, recicla gem e - 

, depósito final adequado arnbientalmente, independente 'da coleta de lixo doméstico, ,em 
consonância com a le gislação ambiental vigente e as normas de saúde e . segurança pública, 
respeitando-se as veda ções e restri ções estabelecidas pelos órgãos públicos competentes. 

§ 2° No caso de componentes e e quipamentos eleiro-eletrônicos que contenham metais 
pesados e ou substâncias tóxicas de que trata o g 1° deste arti go, a destinação final deve ser 

feita mediante à obten ção de  licença ambiental expedida pelo Or gãO competente. 

§ 3° Os componentes e e quipâmentos eletro-eletrônicos danificados, refu gados e sem 

condições de uso devem ser separados_ pelos fabricantes, produtores, importadores, 
distribuidores ou comerciantes do produto em plásticos, metais, vidros e pbr fim neutralizados. 
e separados em.lixo comum. 

5 40 Quando necessário os materiais devem ser limpos e/ou lavados e selecionados os 

equipamentos que não puderem ser reutilizados. 
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• 
§ 5° . Equipamentos e componentes eletro-eletrônicos que não puderem ser aproveitados pelas 
empresas .referidas no "caput" e tiverem valor econômico devem ser armazenados 'em lotes e. 
vendidos. 

Art. 2° Serão consideradds lixo tecnológico, para efeitos desta lei, aparelhos eletrodomes .ticos; 
equiPamentos e componentes eletro-eletrônicos de uso doméstico, comercial e industrial de 
serviços, que 'estão em desuso e sujeitos a tratamento adequado, cujo .descarte inadequado, 
Possa vir a prejudicar a saúde ,da populaça ou poluir o meio ambiente, tais corna. 

I- componentes de computadores e seus periÉericos; 
II- televisores e monitores, 
III- baterias, pilhas ou qualquer aparelho eletro -eletrônico que acumule energia; 
iy- prOdutos magnéticos; 
.V- lâmpadas fluorescentes; 
VI- ,frascos de aerossóis em 'geral; 
VIL - aparelhos de celular. 

- 5 1° Os produtos de que versam este artigo deverão, após recolhimento, ser separados 
conforme sua natureza, acondicionados em recipientes adequados .e enviados para reciclagem ;  
quando possível ou para depósitos devidamente' preparados para acolhimento do lix6 

, tecnológico sem prejuízo da saúde da população e do Meio, ambiente. 

. 	• 
§ 2° Os fabricantes, importadores; distribuidores e comerciantes do produto tecnológico 
deverão disponibilizar recipientes de coleta desse tipo de bem, devidamente sinalizados, nos 
próprios locais de comercialização ou ainda de grande fluxo , de pessoas, tais como 
hipermercados; supermercados, shopping centers, faculdades públicas ou privadas, órgãos 
públicos em geral, bancos, terminais de transportes coletivo, terminais rodoviários, aeroportos 
, e grandes lojas de materiais de construção. 

§ 30  Os recipientes de 'coleta deverão ser instalados em local de alta visibilidade e conter 
mensagens que alerte sobre os riscos provocados pelo descarte irresponsável desses produtos e 
sobre a necessidade de sua correta destinação 

Art. 3° A responsabilidade pela destinação final do produto ,  ou componente eletro 
eletrônico é solidária e deverá ser adequada pelas empresas responsáveis de forma programada, 
ou seja: 

, 
realizar diretamente o serviço ou contratar serviços especializados 
desmontagem, reutilização e comercialização do materiaLaproveitável; 

de 



Câmara Municipal de São Paulo 	- 
Gabinete do Vereador Floriano Pesaro 

- 

os equipamentos eletro-eletrônicos exauridos terão seus componentes separados e 
comercializados em volumes, reciclados e reutilizados; 

- poderão contratar ou estabelecer parcerias com cooperativas de reciclagem, O I\IGs 
ou coletivos para a coleta e reciclagem do lixo tecnológico; 
as empresas poderão fazer parcerias entre si para que seja dada a destinação final 
adequada ao liXO eletro-eletrônico. 

Art. 4° Fica obrigatória a apresentação de Plano de Gestão de Resíduos 'Tecnológicos por parte 
das empresas definidas no "caput" desta lei, a ser avaliado &aprovado pelo órgão competente, 
observados os pontos definidos no artigo 3° e respeitando os seguintes prazos: 

' 

cento goiterita dias para apresentar o Plano de Gestão de Resíduos Tecnológicos à 
apreciação do órgão competente; 

	

, IP 	dois ano, a partir da validação do Plano de Gestão de Resíduos TecnolOgicos, para 
gerenciar (coletar, reciclar e depositar adequadamente) 30°/0 (trinta por cento), em 
volume, dos produtos eletro-eletrônicos comercializados pela empresa; 

III- três 'anos para atingir a marca de 50% (cinqüenta por cento) de resíduos 
gerenciados; " 	 't 

IV- cinco anos para atingir 80% (oitenta por cento) de resíduos gerericiados; 
- 	sete anos para ultrapassar a marca dos 95% (noventa e cinco por cento) de resíduos 

gerenciados. 
. 	- 

. Parágrafo único. As empresas definidas nesta lei deverão enviar relatórios anuais da evolução e 
andamento de seu Plano de Gestão de Resíduos ao órgão competente. 

• 

I- advertência e instrução para descarte; 
II- locais de coleta do lixo tecnológico; 
III- endereço e telefone dos responsáveis; 
IV- alerta sobre a existência de metais pesados ou substâncias tóxicas entre os componentes do 
produto. 
V- riscos à saúde e ao meio ambiente do descarte inadequado. 

• 
Art. 6° As empresas responsáveis ou contratadas para destinação finai dos produtos e 
componentes eletro-eletrônicos poderão criar parcerias para a realização' de qualquer parte do 
gerenciamento (coleta seletiva, reutilização, reciclagem e deposição .  final de produtos 
tecnológicos) com Associações e Organizações Não-Governarrientais, sempre observando a 

. 	 . 	 r , 
Art. 5° As empresas responsáveis pelo produto eletro-eletrônico comercializados neste 
. Município receberão incentivos para realizar' campanhas de esclarecimento indicando com , .. 
destaque as seguintes informações ao consumidor: 	, 

, 	, 	. 	 • - 
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Câmara Municipal de São Paulo 
Gabinete do Vereador, Floriano Pesaro 

legislação ambiental vigente, normas de saúde, segurança pública e do trabalho, respeitando-se 
. as vedações e restrições estabelecidas pelos órgãos públicos competentes. . 

Art. 7 0  O Poder Público em contrapartida incentivará as empresas resporisáv' eis definidas no 
artigo 1°, a desenvolverem parcerias para inclusão social e : digital, ,o desenvolvimento - 
,profissional e social, inclusive com frentes de trabalho. 

• Art. 8° O Poder Público envidará esforços para a. realização de campanhas públicas e privadas 
de incentivo ao tratamento do lixo tecnológico, alertando a população dos riscos e da 
importância de separação, armazenamento e reaproveitamento do lixo eletro-eletrônico para a 
preservação do meio ambiente. 	• 

Art. 9. Os responsáveis definidos no caput" do artigo 10  pelo -tratamento do lixo eletro-
eletrônico estão sujeitos, em caso de descumpriMento aos dispositivos desta lei, às seguintes 
penalidades: - , 

multa mínima no valor de 1(1000 (dez mil) reais, que poderá ser aumentada peio 
órgão competente conforme.faturárnento da empresa;./ 
no caso de reincidênCia o valor, estipulado no inciso anterior 'será aplicado em' 
dobro, acrescido de suspensão de funcionamento por 30 (trinta) dias, no caso de 
reincidência; 	, 

III- ,cassação do alvará de funcionamento, após a segunda reincidencia. 

Parágrafo único: O valor das multas será reajustado anualmente pela variação do Indice de 
Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado peio Instituto Brasileiro de Geografia e 

,. Estatística — IBGE,. cumulada riO exercício anterior, sendo'•que, no 'caso de extinção deste 
índice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a perda do poder 
aquisitivo da moeda. 

. 	. 
• 

A 
Art. 10. Os valores -arrecadados com a taxa e as multas oriundas desta lei serão destinados a 
programas de coleta seletiva do lixo e às ações de destinação final ambientalmente adequada., 

Art.-12. O Poder Público se pautará por ações que estimulem a reutilização com fins ,sociais, a 
reciclagem, depósito adequado, o comércio de produtos fabricado com materiais não-tóxicos 
e de baixo impacto no meio ambiente. 

II- 



Câmara Municipal de São Paulo 
Gabinete do Vereador Floriano Pesaro 

Art. 13. Fica terminantemente prôibido O depósito de qualquer produto ou resíduo eletro-
eletrônico no lixo doméstico, a fim de evitar a presença desses resíduos nos aterros municipais. 

Art. 14. O Poder Executivo regulamentará a presente lei Oportunamente 

Art. 15. As despesas decorrentçs da pFesente lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
. 	próprias, suplementadas se necessário 

Art. 16. Esta lei entra em vigor na data de s'ujimora publicleps (rao 

FLORIANO PE 

Vereador - PSDB 
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Câmara Municipal de São Paulo 
Gabinete do Vereador Floriano Pesaro. 

 

JUSTIFICATIVA 

O lixo eletrônico encerra uma série de questões socioambientais" que precisam ser 

tratadas devidamente. As legislações que se mostraram eficientes ao redor do mundo 

apresentam alguns pontos em comum": 

Responsabilidade do Produtor sobre a logística reversa, reciclagem e deposição final 

dos produtos eletro-eletrônicos; 

b. Obrigação, de apresentação de Plano de Gestão de Resíduos Eletrônicos e Relatórios 

Periódicos a serem avaliados e aprovados por órgão competente, 

c. Proibição de resíduos eletrônicos no lixo doméstico; 

á. 	Parcerias com Cooperativas de Reciclagem e Reutilização com fins sociais de inclusão e 

profissionalização. 

Estes são pontos essenciais para a "efetivação da lei e o diferencial desse projeto, 

elaborado a partir de um extenso estudo sobre a legislação internacional no assunto. 

O tema "meio ambiente" vem sendo discutido com 'uma freqüência impensada há 

alguns anos, isso devido em grande -parte, aos apelos feitos pelos, meios de comunicação. 

Entretanto, mesmo com a ampliação do debate, as ações efetivas ainda estão aquém .das 

necessidades de nosso país_ 

"Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de 

uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se a6 Poder Público e à 

coletividade o dever de defende-lo e preservá-lo para as presentes é futuras gerações." 

Há 21 anos a Constituição já apontava para a necessidade de preservarmos o meio 

ambiente e de ,buscarmos -  o desenvolvimento sustentável. Co-responsabilidade de Estado e 
7 

sociedade 'civil. Nesta linha à seguinte propositura busca um aperfeiçoamento da legislação 

ambiental na cidade de São Paulo e sai alinhamento com as transformações da sociedade. 
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Em decorrência da popularizaCão tecnológica e atualização periódica de équipamentos 

eletroeletrôniC6s, um grave problema ambiental toma forma - à destinação do lixo tecnológico. 

Estudos das Nações Unidas inostram que de 20 a 50 milhões de toneladas de equipamentos 

elétricos e eletrônicos são descartados anualmente no mundo todo. 

Configura-se como lixo tecnológico ou eletrônico todo o resíduo gerado a pattir de 

aparelhos eletrodomésticos ou eletroeletrônicos e seus componentes; incluindo os 

acumuladores de energia (baterias e pilhas); e produtos magnetizados, de uso doméstico, 

industrial, comercial e de -serviços, que estejam em desuso e sujeitos a descarte. 

Algumas estitnativas apontam que' há mais de um bilhão de computadores pessoais e 

pelo menos 3,66 bilhões de celulares no mundo. No Brasil, somente em 2008, foram 

comercializados mais de 10 milhões de computadores. Projeta-se que em 2015 serão cerca de 

100 milhões de computadores no país. Somos tarribém'o 3 0  país em ritmo de crescimento de 
, 

celulares (perdendo apenas para China e Índia), com mais de 28 milhões de aparelhos vendidos , 

nos últimos doze meses. Já chegamos a mais de 140 milhões, com uma densidade de 73,2 

aparelhos Por 100 habitantes. 

Esta sucata eletrônica é ..formada por objetos que 'se tornam obsoletos em períodos 

cada vez mais curtos (computadores,- aparelhos celulares, televisores, eletrodomésticos e 

outros). No Brasil, dos mais de 28 milhões de celulares vendidos no último ano, pelo mencis r 10 

milhões foram comprados por usuários que trocaram de aparelho.' 

O mercado trabalha com o conceito de "obsolescência programada", já planejando o 

futuro (e rápido) rejeite dos produtos que fabrica. Assim que um aparelho apresenta -defeito é 

substituído por outro mais novo, dificilmente é consertado, pois muitas vezes o custo é quase 

igual ao de um equipamento novo. 

Tais dados apresentam um novo e sério problema quando pensamos no descarte de 

todo esse material, pois aléin da enorme quantidade de resíduos, seus componentes possuem 

elementos químicos que podem causar sérios danos ao meio ambiente e/ou à saúde dos seres 

humanos. 
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,A contaminação por estes resíduos pode ocorrer pelo contato direto, 'no caso de 

indivíduos que manipulam diretamente placas eletrônicas-  •e outros elementos Perigosos deste 

lixo tecnológico. Porem, também pode ocorrer de forma indireta. No momento em que um 

eletrônico é descartado como lixo comum e vai para um aterro sanitário, existem grandes 

possibilidades de que os componentes tóxicos contaminem o solo e -cheguem até os lençóis 

freáticos, afetando também a água, que pode ser usada para irrigação, para os 'animais e até , 	• 

para o homem. 

O Greepeace e eWaste Guide listaram alguns destes vilões tecnológicos:' 

4 Materialr u ça ', Oiíde ,'é -ütidõ* , 

Chumbo 
Causa danos ao sistema. , 
nervoso e sanguíneo 

Computador, celular, 
televisão 	\ 

, 

Mercúrio 
Causa danos cerebrais e ao 
fígado. 

Computador, monitor e TV 
de tela plana 

Cádmio 	, 	. 	- 	. 

Causa envenenamento, 
danos aos ossos, -rins e 
pulmões 

Computador, monitores de 1 
tubo antigos, baterias de 
laptop's 

'Arsênico 
/ 

. 	• 

Causa doenças de pele, 
prejudica o sistema 
nervoso e "pode causar 
câncer no pulmão. 

Celular 

B lírio 	 - Causa câncer no pulmão 
, 

Computador, celular 

, 
, 

Retardantes de chamas (BRT) 
l 

Causam desordens 

	

hormonais nervosas e 	, 
, 	. 	' 	. 

reprodutivas 

Diversos componentes 
eletrônicos, para prevenir 
incêndios 	- 

PVC , 	_ 
Se queimado e inalado, 	_ 
pode causar problemas 
respiratórios 

Em fios, para isolar corrente 
, 
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• , 
E importante salientar ,que grande parte destes materiais podem ser reaproveitados, e 

que é responsabilidade do poder público a implementação de uma politica pública efetiva de 

descarte deste tipo de resíduos. 

EM virtude dissO e em consonância Corn a Lei 1 13.576/09 sanciol  nada em 06/07/2009 

Pelo governador José .Serra, apresento o presente Projeto 'de Lei para a consideração dos 

nobres pares desta Casa. 
- --- 

Expostas as razões de minha iniciativa submeto o assunto a essa Casa de Leis e - solicito 

Vereador - PSDB 
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Sra. Secretária, 
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

2("/ 09 /09 

e6- 
Inácio Veiga 

Supervisor de Controle do Proc. Leg. 
SGP-22 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N°0616/09 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no 
site www]Drefeitura.sp.00v.br/leoislacão,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Resolução CONAMA n° 401, de 4 de novembro de 2008, que estabelece os limites 
máximos de chumbo, cádmio e mercúrio para pilhas e baterias comercializadas no território 
nacional e os critérios e padrões para o seu gerenciamento ambientalmente adequado, e dá 
outras providências. 

- Lei Estadual n°13.576, de 6 de julho de 2009, que institui normas e procedimentos para a 
reciclagem, gerenciamento e destinação final de lixo tecnológico. 

- Lei Municipal n° 10.954, de 28 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a coleta seletiva do 
lixo industrial, comercial e residencial, sem revogação expressa. Alterada pela Lei n° 13.193, 
de 23 de outubro de 2001. 

- Lei Municipal n° 12.653, de 6 de maio de 1998, que fixa normas para o descarte como lixo 
de lâmpadas fluorescentes, e dá outras providências.(Declarada inconstitucional pelo 
TJESP, na ADIn n° 077.166.0/0) 

- Lei Municipal n° 13.111, de 14 de março de 2001, que dispõe sobre a obrigatoriedade do 
recolhimento de pilhas, baterias e congêneres, cuando descarregadas. Alterada pela Lei n° 
13.719, de 9 de janeiro de 2004. 

- Lei Municipal n° 13.478, de 30 de dezerrib. -o de 2002, que dispõe sobre a organização do 
Sistema de Limpeza Urbana do Municipio de São Paulo. 

- Lei Municipal n° 14.898, de 3 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre a obrigatoriedade da 
Prefeitura do Município de São Paulo, autarquias, órgãos municipais da administração direta 
e indireta e empresas municipais de coletar lâmpadas fluorescentes defeituosas ou que não 
mais acendem para reciclagem e reaproveitamento em todas as dependências públicas da 
Cidade de São Paulo. 

- PL n° 113/97, que introduz parágrafo ao artigo 2° da Lei n°10.954/91, que dispõe sobre a 
coleta seletiva do lixo industrial, comercial e residencial no âmbito do Município. 

- PL 57/04, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel, que dispõe sobre a destinação de 
lâmpadas fluorescentes, pilhas e baterias; determina que o Município deve desenvolver 
meios para recolher e destinar o material recolhido, o qual deverá ser essencialmente usado 
na reciclagem. Há substitutivo da Comissão de Finanças e Orçamento propondo alteração 
da Lei n° 13.111/01, inserindo as lâmpadas fluorescentes e determinando ao Executivo a 
realização de campanha de esclarecimento. 

- PL n° 31/09, de autoria do Vereador Quito Formiga, que dispõe sobre a instituição do 
Programa de Coleta Seletiva Contínua de Lixo Tecnológico, denominado ECOPONTO 
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DIGITAL e dá outras providências. Entende por lixo tecnológico os resíduos gerados por 
descarte de materiais e equipamentos de informática, componentes e equipamentos 
periféricos de computadores, inclusive monitores, telas, displays, impressoras, 
teclados, mouses, drivers, modens e assemelhados, de uso pessoal. A administração 
municipal poderá colocar à disposição da população postos de coleta de materiais e 
equipamentos de informática descartados, os quais poderão ser destinados a utilização ou 
reutilização pela administração; reciclagem; e - doação a organizações e entidades da 
sociedade civil. Para a execução da lei podem ser celebrados convênios com 
cooperativas, associações etc. 

- PL n° 92/09, de autoria do Vereador ítalo Cardoso, que institui o Programa de Coleta 
Contínua do lixo eletrônico do Município de São Paulo. Entende por lixo eletrônico pilhas e 
baterias portáteis, baterias de chumbo ácido, automotivas e industriais e pilhas e 

1110 baterias de sistemas eletro químicos niquel-cádmio e óxido de mercúrio e aparelhos 
de telefones celulares. Haverá postos de coleta nos próprios municipais e em todos os 
pontos de atividade comercial onde sejam comercializados os produtos especificados. O 
material coletado deverá ser encaminhado aos respectivos fabricantes e importadores, 
conforme Resolução Conama 401/08. 

- PL n°211/09, de autoria do Vereador Perna, que dispõe sobre a eliminação controlada 
dos PCBs (bisfenilas policromadas, substância sintética constituinte de óleos 
isolantes utilizados em transformadores, capacitores e outros equipamentos 
elétricos, e dá outras providências. 

- PL 219/09, de autoria do Vereador Paulo Frange, que visa obrigar fabricantes, 
importadores, distribuidores, revendedores e comerciantes de lâmpadas fluorescentes, 
pilhas, baterias e acumuladores a colocarem sistema de coleta à disposição dos 
consumidores, bem como a se responsabilizarem por sua destinação. A Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa fez substitutivo para alterar a Lei n° 
13.111/01, inserindo as lâmpadas fluorescentes. 

• - PL n° 335/09, de autoria do Vereador Penna, que dispõe sobre a coleta, reutilização, 
reciclagem, tratamento e disposição final de lixo tecnológico no Município de São Paulo, e 
dá outras providências. Entende por liK0 tecnológico equipamentos tecnológicos de uso 
profissional, doméstico ou pessoal, inclusive suas partes e componentes, 
especialmente computadores e seus equipamentos periféricos, tais corno monitores 
de vídeo, telas, displays, impressoras, teclados, mouses, auto-falantes, drivers, 
modens, câmeras e outros; televisares e outros equipamentos que contenham tubos 
de raios catódicos e eletrodomésticos e eletroeletrônicos que contenham metais 
pesados ou outras substâncias tóxicas. As empresas produtoras, importadoras ou que 
comercializem os produtos de que trata o parágrafo único do art_ 1° deverão apresentar ao 
órgão de proteção arnbiental, em conjunto ou individualmente, projeto de coleta, reutilização, 
reciclagem, tratamento ou disposição final ambientalmente adequados ou mecanismo de 
custeio para esse fim, 

- PL 372/09, do Vereador Dalton Silvano, que visa criar o Programa de Coleta Seletiva de 
Pilhas, Baterias de Celulares, Termômetros, Cartões Magnéticos e óleo comestível. Há 
substitutivo da CCJ alterando a Lei 13.111/01, para incluir as lâmpadas fluorescentes, 
dispondo sobre rec i clagem por empresa especializada; vedação de descarte no meio 
ambiente de resíduos do material recolhido e reciclado ou de impossível reciclagem, após a 
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devida descontaminação, devendo ser buscada outra forma de reaproveitamento, quando 
possível ou depósito em local tecnicamente apropriado; parcerias com cooperativas de 
reciclagem; e placa de advertência sobre os efeitos nocivos das lâmpadas fluorescentes. 

- PL n° 432/09, de autoria do Vereador Alfredinho, que dispõe sobre a criação de pontos de 
descarte de pequenas pilhas e baterias, lâmpadas fluorescentes, acumuladores de 
energia, embalagens de produtos venenosos, em postos de saúde da rede pública de 
saúde municipal, e dá outras providências. 

- PL n° 464/09, de autoria do Vereador Adolfo Quintas, que institui o Plano de 
Gerenciamento de Destinação Ambientalmente Adequado de Equipamentos de Informática 
e de Telecomunicações. Entende por equipamentos de informática e de 
telecomunicações CPU, monitor de vídeo, teclado, mouse, impressora (inclusive multi 
funcionais), note book, periféricos, CDs e manuais que acompanham estes 
equipamentos; aparelhos telefônicos, aparelhos telefones sem-fio, aparelhos 
celulares, secretárias eletrônicas. Os fabricantes, importadores, distribuidores e aqueles 
que comercializem equipamentos de informática e de telecomunicações ficam obrigados a 
manter programa de recolhimento, reciclagem ou destruição dos equipamentos que 
menciona de forma ambientalmente adequada. 

- PL 575/09, de autoria do Vereador Marco Aurélio Cunha, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de todas as empresas que fabricam, importam, distribuem e 
comercializam produtos que possam ser considerados como resíduos urbanos ou 
caracterizados como lixo tecnológico, potencialmente perigosos que contenham 
metais pesados, especialmente acumuladores de energia, tais como pilhas e baterias, 
lâmpadas fluorescentes, frascos de aerosóis em geral, telefones celulares, artigos de 

110 
informática, inclusive periféricos de todos os tipos e eletrodomésticos, ficam 
obrigados a disponibilizarem para os consumidores sistema de coleta e destinação 
final ambientalmente adequada destes produtos. 

- PL 618/09, de autoria do Vereador Adolfo Quintas, que visa obrigar os fabricantes, 
importadores, distribuidores e aqueles que comercializam equipamentos de 
refrigeração, assim definidos como as instalações de ar condicionado central, instalações 
frigoríficas com compressores de potência unitária superior a 100 HP, ar condicionado 
automotivo, refrigeradores e congeladores domésticos, a criar e manter um Programa de 
Recolhimento, Reciclagem ou Destruição destes equipamentos. 

- PL 631/09, de autoria do Vereador Dalton Silvano, que visa obrigar os estabelecimentos 
que comercializam e revendem lâmpadas fluorescentes coloquem à disposição dos 
consumidores recipientes para seu descarte, devendo as Subprefeituras efetuar a 
coleta, sendo a reciclagem feita por empresa especializada. 
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Cópias das Resoluções, das Leis e dos projetos acima indicados acompanham a presente 
informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça Ei Ledslação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente de fls. 01. 
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RESOLUÇÃO CONAMA n°401, de 4 de novembro de 2008 
Publicada no DOU n°215, de 5 de novembro de 2008, Seção 1, página 108-109 

Correlação: 
• Revoga a Resolução CONAMA n° 257/99 

Estabelece os limites máximos de chumbo, cádmio e 
mercúrio para pilhas e baterias comercializadas no 
território nacional e os critérios e padrões para o seu 
gerenciamento ambientalmente adequado, e dá outras 
providências. 

O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE-CONAMA, no uso das atribuições 
e competências que lhe são conferidas pelo art. 8 2, inciso VII, da Lei no 6.938, de 31 de 
agosto de 1981, e pelo art. 7, incisos VI e VIII e § 3 2, do Decreto n°99.274, de 6 de junho 
de 1990, e conforme o disposto em seu Regimento Interno, e o que consta do Processo n° 
02000.005624/1998-07, e 

Considerando a necessidade de minimizar os impactos negativos causados ao meio 
ambiente pelo descarte inadequado de pilhas e baterias; 

Considerando a necessidade de se disciplinar o gerenciamento ambiental de pilhas e 
baterias, em especial as que contenham em suas composições chumbo, cádmio, mercúrio e 
seus compostos, no que tange à coleta, reutilização, reciclagem, tratamento ou disposição final; 

Considerando a necessidade de reduzir, tanto quanto possível, a geração de 
resíduos, como parte de um sistema integrado de Produção Mais Limpa, estimulando 
o desenvolvimento de técnicas e processos limpos na produção de pilhas e baterias 
produzidas no Brasil ou importadas; 

Considerando a ampla disseminação do uso de pilhas e baterias no território 
brasileiro e a conseqüente necessidade de conscientizar o consumidor desses produtos 
sobre os riscos à saúde e ao meio ambiente do descarte inadequado; 

Considerando que há a necessidade de conduzir estudos para substituir as substâncias 
tóxicas potencialmente perigosas ou reduzir o seu teor até os valores mais baixos viáveis 
tecnologicamente; e 

Considerando a necessidade de atualizar, em razão da maior conscientização pública 
e evolução das técnicas e processos mais limpos, o disposto na Resolução CONAMA n° 
257/99, resolve: 

CAPÍTULO I 

• DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 12  Esta Resolução estabelece os limites máximos de chumbo, cádmio e mercúrio 
e os critérios e padrões para o gerenciamento ambientalmente adequado das pilhas e 
baterias portáteis, das baterias chumbo-ácido, automotivas e industriais e das pilhas e 
baterias dos sistemas eletroquímicos níquel-cádmio e óxido de mercúrio, relacionadas 
nos capítulos 85.06 e 85.07 da Nomenclatura Comum do Mercosul-NCM, comercializadas 
no território nacional. 

Art. 22  Para os fins do disposto nesta Resolução, considera-se: 
I - bateria: acumuladores recarregáveis ou conjuntos de pilhas, interligados em série 

ou em paralelo; 
II - pilha ou acumulador: gerador eletroquímico de energia elétrica, mediante 

conversão de energia química, podendo ser do tipo primária (não recarregável) ou 
secundária (recarregável); 

III - pilha ou acumulador portátil: pilha, bateria ou acumulador que seja selado, 
que não seja pilha ou acumulador industrial ou automotivo e que tenham como sistema 
eletroquímico os que se aplicam a esta Resolução. 
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RF. 11 "7  IV - bateria ou acumulador chumbo-ácido: dispositivo no qual o material ativo  
das placas positivas é constituído por compostos de chumbo e o das placas negativas 
essencialmente por chumbo, sendo o eletrólito uma solução de ácido sulfúrico; 

V - pilha-botão: pilha que possui diâmetro maior que a altura; 
VI - bateria de pilha botão: bateria em que cada elemento possui diâmetro maior que 

a altura; 
VII - pilha miniatura: pilha com diâmetro ou altura menor que a do tipo AAA - LRO3 / 

R03, definida pelas normas técnicas vigentes; 
VIII- plano de gerenciamento de pilhas e baterias usadas: conjunto de procedimentos 

ambientalmente adequados para o descarte, segregação, coleta, transporte, recebimento, 
armazenamento, manuseio, reciclagem, reutilização, tratamento ou disposição final; 

IX - destinação ambientalmente adequada: destinação que minimiza os riscos ao 
meio ambiente e adota procedimentos técnicos de coleta, recebimento, reutilização, 
reciclagem, tratamento ou disposição final de acordo com a legislação ambiental vigente; 

X - reciclador: pessoa jurídica devidamente licenciada para a atividade pelo órgão 
ambiental competente que se dedique à recuperação de componentes de pilhas e 
baterias. 

XI- importador: pessoa jurídica que importa para o mercado interno pilhas, baterias 
ou acumuladores ou produtos que os contenham, fabricados fora do país. 

Art. 312 0s fabricantes nacionais e os importadores de pilhas e baterias referidas no art 
lo e dos produtos que as contenham deverão: 

I - estar inscritos no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente 
Poluidoras ou Utilizadoras dos Recursos Ambientais-CTF, de acordo com art. 17, inciso II, 
da Lei n°6.938, de 31 de agosto de 1981; 

II - apresentar, anualmente, ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis-IBAMA laudo físico-químico de composição, emitido por laboratório 
acreditado junto ao Instituto Nacional de Metrologia e de Normatização-INMETRO; 

III - apresentar ao órgão ambiental competente plano de gerenciamento de pilhas 
e baterias, que contemple a destinação ambientalmente adequada, de acordo com esta 
Resolução. 

§ 12  Caso comprovado pelo laudo físico-químico de que trata o inciso II que os teores 
estejam acima do permitido, o fabricante e o importador estarão sujeitos às penalidades 
previstas na legislação. 

§ 22  Os importadores de pilhas e baterias deverão apresentar ao IBAMA plano de 
gerenciamento referido no inciso III para a obtenção de licença de importação. 

§ 32  O plano de gerenciamento apresentado ao órgão ambiental competente deve 
considerar que as pilhas e baterias a serem recebidas ou coletadas sejam acondicionadas 
adequadamente e armazenadas de forma segregada, até a destinação ambientalmente 
adequada, obedecidas as normas ambientais e de saúde pública pertinentes, contemplando 
a sistemática de recolhimento regional e local. 

§ 42  O IBAMA publicará em 30 dias, a contar da vigência desta resolução, o termo de 
referência para a elaboração do plano de gerenciamento. 

Art. 42  Os estabelecimentos que comercializam os produtos mencionados no art 
12, bem como a rede de assistência técnica autorizada pelos fabricantes e importadores 
desses produtos, deverão receber dos usuários as pilhas e baterias usadas, respeitando o 
mesmo princípio ativo, sendo facultativa a recepção de outras marcas, para repasse aos 
respectivos fabricantes ou importadores. 

Art. 52  Para as pilhas e baterias não contempladas nesta Resolução, deverão ser 
implementados, de forma compartilhada, programas de coleta seletiva pelos respectivos 
fabricantes, importadores, distribuidores, comerciantes e pelo poder público. 

Art. 62  As pilhas e baterias mencionadas no art. 1 2, nacionais e importadas, usadas 

rigue 
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ou inservíveis, recebidas pelos estabelecimentos comerciais ou em rede de assistência 
técnica autorizada, deverão ser, em sua totalidade, encaminhadas para destinação 
ambientalmente adequada, de responsabilidade do fabricante ou importador. 

Parágrafo único. O IBAMA estabelecerá por meio de Instrução Normativa a forma de 
controle do recebimento e da destinação final. 

CAPITULO II 
DAS PILHAS E BATERIAS DE PILHAS ELÉTRICAS ZINCO-MANGANÊS E 

ALCALINO-MANGANÊS 

Art. 72  A partir de lo de julho de 2009, as pilhas e baterias do tipo portátil, botão e 
miniatura que sejam comercializadas, fabricadas no território nacional ou importadas, 
deverão atender aos seguintes teores máximos dos metais de interesse: 

1- conter até 0,0005% em peso de mercúrio quando for do tipo listado no inciso III do 
art. 2a desta resolução; 

II - conter até 0,002% em peso de cádmio quando for do tipo listado no inciso III do 
art. 22 desta resolução; 

III - conter até 2,0% em peso de mercúrio quando for do tipo listado nos incisos V, VI 
e VII do art. 2o desta resolução. 

IV - conter traços de até 0,1% em peso de chumbo. 

CAPITULO III 
DAS BATERIAS CHUMBO-ÁCIDO 

Art. 82  As baterias, com sistema eletroqufmico chumbo-ácido, não poderão possuir 
teores de metais acima dos seguintes limites; 

I - mercúrio - 0,005% em peso; e 
II- cádmio - 0,010% em peso. 

Art. 9° O repasse das baterias chumbo-ácido previsto no art. 40 poderá ser efetuado 
de forma direta aos recicladores, desde que licenciados para este fim. 

Art. 10. Não é permitida a disposição final de baterias chumbo-ácido em qualquer 
tipo de aterro sanitário, bem como a sua incineração. 

Art. 11. O transporte das baterias chumbo-ácido exauridas, sem o seu respectivo 
eletrólito, só será admitido quando comprovada a destinação ambientalmente adequada 
do eletrólito. 

C,APITULO rv 
DAS BATERIAS NÍQUEL-CÁDMIO E ÓXIDO DE MERCÚRIO 

Art. 12. O repasse das baterias níquel-cádmio e óxido de mercúrio previsto no art. 
4o poderá ser efetuado de forma direta aos recicladores, desde que licenciados para este 
fim. 

Art. 13. Não é permitida a incineração e a disposição final dessas baterias em qualquer 
tipo de aterro sanitário, devendo ser destinadas de forma ambientalmente adequada. 

CAPITULO V 
DA INFORMAÇÃO, EDUCAÇÃO E COMUNICAÇÃO AMBIENTAL 

Art. 14. Nos materiais publicitários e nas embalagens de pilhas e baterias, fabricadas 
no País ou importadas, deverão constar de forma clara, visível e em língua portuguesa, 
a simbologia indicativa da destinação adequada, as advertências sobre os riscos à 
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saúde humana e ao meio ambiente, bem como a necessidade de, após seu uso, serem 
encaminhadas aos revendedores ou à rede de assistência técnica autorizada, conforme 
Anexo I. 

Art. 15. Os fabricantes e importadores de produtos que incorporem pilhas e baterias 
deverão informar aos consumidores sobre como proceder quanto à remoção destas 
pilhas e baterias após a sua utilização, possibilitando sua destinação separadamente dos 
aparelhos. 

Parágrafo único. Nos casos em que a remoção das pilhas ou baterias não for possível, 
oferecer risco ao consumidor ou, quando forem parte integrante e não removíveis do 
produto, o fabricante ou importador deverá obedecer aos critérios desta Resolução 
quanto à coleta e sua destinação ambientalmente adequada, sem prejuízo da obrigação 
de informar devidamente o consumidor sobre esses riscos. 

Art. 16. No corpo do produto das baterias chumbo-ácido, níquel-cádmio e óxido de 
mercúrio deverá constar: 

I - nos produtos nacionais, a identificação do fabricante e, nos produtos importados, 
a identificação do importador e do fabricante, de forma clara e objetiva, em língua 
portuguesa, mediante a utilização de etiquetas indeléveis, legíveis e com resistência 
mecânica suficiente para suportar o manuseio e intempéries, visando assim preservar as 
informações nelas contidas durante toda a vida útil da bateria; 

II- a advertência sobre os riscos à saúde humana e ao meio ambiente; e 
III - a necessidade de, após seu uso, serem devolvidos aos revendedores ou à rede de 

assistência técnica autorizada para repasse aos fabricantes ou importadores. 
Parágrafo único. No caso de importação, as informações de que trata este artigo 

constituem-se pré-requisito para o desembaraço aduaneiro. 

Art. 17. Os fabricantes, importadores, distribuidores, comerciantes destas pilhas e 
baterias, ou de produtos que as contenham para seu funcionamento, serão incentivados, 
em parceria com o poder público e sociedade civil, a promover campanhas de educação 
ambiental, bem como pela veiculação de informações sobre a responsabilidade pós-
consumo e por incentivos à participação do consumidor neste processo. 

Art. 18. Os fabricantes e importadores dos produtos abrangidos por esta Resolução 
deverão periodicamente promover a formação e capacitação dos recursos humanos 
envolvidos na cadeia desta atividade, inclusive aos catadores de resíduos, sobre os processos 
de logística reversa com a destinação ambientalmente adequada de seus produtos. 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 19. Os estabelecimentos de venda de pilhas e baterias referidas no art. lo devem 
obrigatoriamente conter pontos de recolhimento adequados. 

Art. 20. Os fabricantes e importadores dos produtos abrangidos por esta Resolução, 
que estejam em operação na data de sua publicação, terão prazo de até 12 meses para 
cumprir o disposto no Inciso III do art. 30. 

Art. 21. Para cumprimento do disposto nos arts. 4 2, art. 52  e caput do art. 62, será dado 
um prazo de até 24 meses, a contar da publicação desta resolução. 

Art. 22. Não serão permitidas formas inadequadas de disposição ou destinação final 
de pilhas e baterias usadas, de quaisquer tipos ou características, tais como: 

I - lançamento a céu aberto, tanto em áreas urbanas como rurais, ou em aterro não 
licenciado; 
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II - queima a céu aberto ou incineração em instalações e equipamentos não 
licenciados; 

III - lançamento em corpos d'água, praias, manguezais, pântanos, terrenos baldios, 
poços ou cacimbas, cavidades subterrâneas, redes de drenagem de águas pluviais, esgotos, 
ou redes de eletricidade ou telefone, mesmo que abandonadas, ou em áreas sujeitas à 
inundação. 

Art. 23.0 IBAMA, baseado em fatos fundamentados e comprovados, poderá requisitar, 
a seu critério, amostra de lotes de pilhas e baterias, de quaisquer tipos, produzidos ou 
importados para comercialização no país, para fins de comprovação do atendimento 
às exigências desta Resolução, mediante a realização da medição dos teores de metais 
pesados, em laboratórios acreditados por órgãos competentes para este fim, signatários 
dos acordos do "International LaboratoryAccreditation Cooperation" - ILAC. 

§ 1Q Os custos dos ensaios de comprovação de conformidade, realizados no país ou 
no exterior, assim como os decorrentes de eventuais ações de reparo e armazenamento, 
correrão por conta do fabricante ou importador das pilhas e baterias. 

§ 2Q A verificação do não cumprimento das exigências previstas nesta resolução 
resultará na obrigação para o fabricante ou importador de recolhimento de todos os lotes 
em desacordo com esta norma. 

Art.24. 0 órgão ambiental competente, poderá adotarprocedimentos complementares 
relativos ao controle, fiscalização, laudos e análises físico-químicas, necessários à 
verificação do cumprimento do disposto nesta Resolução. 

Art. 25. Compete aos órgãos e entidades do Sistema Nacional do Meio Ambiente-
SISNAMA, sem prejuízo da competência de outros órgãos e entidades da Administração 
Pública, a fiscalização relativa ao cumprimento das disposições desta Resolução. 

Art. 26. Os fabricantes e importadores dos produtos abrangidos por esta Resolução 
deverão conduzir estudos para substituir as substâncias potencialmente perigosas neles 
contidas ou reduzir o seu teor até os valores mais baixos viáveis tecnologicamente. 

Parágrafo único. Os estudos e resultados mencionados no caput devem ser entregues 
ao IBAMA, que os avaliará tecnicamente e encaminhará relatório ao CONAMA, respeitados 
o sigilo industrial e as patentes. 

Art. 27. O não-cumprimento das obrigações previstas nesta Resolução sujeitará os 
infratores às penalidades previstas na legislação em vigor. 

Art. 28. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se a 
Resolução n° 257, de 30 de junho 1999. 

CARLOS MINC - Presidente do Conselho 

RESUMES  DO CONAMA 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DESÃO PAULO 
Senbia Ged Paia-reter 

De~ de Qocurrentx' I e Inforrnsçai 

LEI N° N° 13.576, DE 6 DE JULHO DE 2009 

(Projeto de lei n° 33/2008, do Deputado Paulo Alexandre Barbosa - PSDB) 

Institui normas e procedimentos para a reciclagem, gerenciamento e destinação final de 
lixo tecnológico 

fp O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 
Artigo 1° - Os produtos e os componentes eletroeletrônicos considerados lixo tecnológico 
devem receber destinação final adequada que não provoque danos ou impactos negativos 
ao meio ambiente e à sociedade. 
Parágrafo único - A responsabilidade pela destinação final é solidária entre as empresas 
que produzam, comercializem ou importem produtos e componentes eletroeletrônicos. 
Artigo 2° - Para os efeitos desta lei, consideram-se lixo tecnológico os aparelhos 
eletrodomésticos e os equipamentos e componentes eletroeletrônicos de uso doméstico, 
industrial, comercial ou no setor de serviços que estejam em desuso e sujeitos à 
disposição final, tais como: 
I - componentes e periféricos de computadores; 
II - monitores e televisores; 
III - acumuladores de energia (baterias e pilhas); 
IV - produtos magnetizados. 
Artigo 3° - A destinação final do lixo tecnológico, ambientalmente adequada, dar-se-á 
mediante: 
I - processos de reciclagem e aproveitamento do produto ou componentes para a 
finalidade original ou diversa; 
II - práticas de reutilização total ou parcial de produtos e componentes tecnológicos; 
III - neutralização e disposição final apropriada dos componentes tecnológicos equiparados 
a lixo químico. 
§ 1° - A destinação final de que trata o "caput" deverá ocorrer em consonância com a 
legislação ambiental e as normas de saúde e segurança pública, respeitando-se as 
vedações e restrições estabelecidas pelos órgãos públicos competentes. 
§ 2° - No caso de componentes e equipamentos eletroeletrõnicos que contenham metais 
pesados ou substâncias tóxicas, a destinação final deverá ser realizada mediante a 
obtenção de licença ambiental expedida pela Secretaria do Meio Ambiente, que poderá 
exigir a realização de estudos de impacto ambiental para a autorização. 
Artigo 4° - Os produtos e componentes eletroeletrônicos comercializados no Estado 
devem indicar com destaque, na embalagem ou rótulo, as seguintes informações ao 
consumidor: 
I - advertência de que não sejam descartados em lixo comum; 
II - orientação sobre postos de entrega do lixo tecnológico; 
III - endereço e telefone de contato dos responsáveis pelo descarte do material em desuso 
e sujeito à disposição final; 

http://www.al.sp.gov.br/repositorionegislacao/lei/2009/1ei%2On.13.576,%20de%2006... . 30/9/2009 
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IV - alerta sobre a existência de metais pesados ou substâncias tóxicas entre os 

Artigo 5° - É de responsabilidade da empresa que fabrica, importa o FE19. 1ch:rn—era151 
produtos tecnológicos eletroeletrônicos manter pontos de coleta para receber-o—lixr ,  . 
tecnológico a ser descartado pelo consumidor. 	

utiart,-3 -611 1.§ es 
! 

Artigo 6° - vetado. 	
RF-. 11.207 	.4  / 

Artigo 7° - vetado: 
I - vetado; 
II - vetado; 
III - vetado; 
IV- vetado. 
§ 1° - vetado. 
§ 2° - vetado. 
Artigo 8° - Os valores arrecadados com a taxa e as multas decorrentes da aplicação desta 
lei serão destinados a: 
I - programas de coleta seletiva; 
II - ações de destinação final ambientalmente adequada. 
Artigo 9° - vetado. 
Artigo 10 - vetado: 
I - vetado; 
II- vetado; 
III - vetado. 
Artigo 11 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações 
orçamentárias próprias da Secretaria do Meio Ambiente, suplementadas se necessário. 
Artigo 12 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 6 de julho de 2009. 
JOSÉ SERRA 
Francisco Graziano Neto 
Secretário do Meio Ambiente 
Dilma Seli Pena 
Secretária de Saneamento e Energia 
Aloysio Nunes Ferreira Filho 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 6 de julho de 2009. 

componentes do produto. 
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Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 10954 

Total de referências : 

Título: LEI No 10.954 28/01/1991 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a coleta seletiva do lixo industrial, comercial e residencial. 

Projeto: Projeto de Lei No 299/1989 (ver documento) 

Autor(es): Adriano Diogo 

Notas: - Nova redaçao da ementa dada pela Lei 13.193/2001: ''Dispoe sobre a coleta seletiva do lixo 
industrial, comercial, residencial e de serviços, inclusive dos orgaos publicos.". 

Alterações: Lei 13.193/2001 - Altera a ementa e o art. 1 0  desta Lei. (ver documento) 
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LEI N9 10.954 , DE 20 DE JANEIRO 	DE 1991 
(Projeto de Lei n9 299/89, do Ve;:eador Adriano Oiogo) 

Dispõe sobre a coleta seletiva i lixo in 
dustrial, comercial e residencial. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Paa 
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. -  
Faz saber que a Gãmara Municipal, em sessão de 28 de de-
zembro de 1990, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - A coleta do lixo industrial, co 
Mercial e residencial, na cidade de São Paulo, será efetii 
ada de forma seletiva. 

Parágrafo único - Entende-se por 	coleta 
seletiva o procedimento de separação na origem, do lixo a 
ser coletado, em orgãnico e inorganico. 

Art. 29 - O lixo e resíduos residenciais 
e comerciais, regularmente coletados nas zonas de coleta 
noturna, serão apresentados em sacos (VETADO). 

§ 19 	Os sacos (VETADO) terão cores dis 
tintas, padronizadas, para a identificação do conteúdo or 
gãnico ou inorgãnico dos mesmos. 

g 29 - As zonas de coleta não enquadradas 
neste artigo terão o prazo de um ano, a partir da vigên-
cia desta lei, para implantar o processo de coleta sele 
tiva. 

Art. 39 - O lixo a ser coletado nos esta 
belecimentos industriais e similares serão apresentados 
em containers. 

§ 19 - Cada container terá uma inscrição 
Indicando o tipo de material que contém_ 

§ 29 - Não será- permitida a colocação 	de 
materiais diferentes em um mesmo container. 

Art. 49 - Os infratores ficam sujeitos á 
aplicação das multas e demais penalidades previstas em 
lei. 

Art. 59 - Fica permitida' a inscrição .de 
publicidade nos sacos (VETADO), - de que trata o art.29, 
quando destinados à-  distribuição gratuita, .mediante auto-
rizaçao .  prévia da Prefeitura de Sao Paulo. - 

Parágrafo único - Os sacos (VETADO) para 
distribuição gratuita deverão obedecer ás especificações 
técnicas fixadas pela Associação Brasileira de Normas Tão 
nicas (ABNT). 

Art. 69 - (VETADO). 
Art. 79 - Esta lei entra em vigor 90 dias 

após a sua publicação. 
Art. 89 - Revogam-se as disposições 	em 

contrário. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 78 de janeiro 
de 1991, 4389 da fundação de São Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
WALTER PIVA RODRIGUES, Respondendo pelo Cargo de Secretã-. 
rio dos Negócios Jurídicos 
ANIS ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças • 
LOCIO GREGORI, Secretário de Serviços e Obras 
JOSn CARLOS PEGOLARO, Secretário das Administrações Regi° 
nais 
LAURA BERNARDES, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos 

Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo municipal, em 28 de 
janeiro 	de 1991. 
ALBA REGINA DO VAL, Respondendo pelo Cargo de Secretaria 
do Governo Municipal 
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LEI No 13.193, 23 DE OUTUBRO D E 200 1 
(Projeto de Lei no 802/98, da Vereadora Ana Ma tine - PC do 9) 

Altera a ementa e o artigo 1 0  da Lei no 10.954, de 28 de janeiro de 1991, que dispõe 
sobre a coleta seletiva do lixo industrial, comercial e residencial. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - A ementa e o artigo 1° da Lei n 0  10.954, de 28 de janeiro de 1991, passam a ter a 
seguinte redação: 
"Dispõe sobre a coleta seletiva do lixo industrial, comercial, residencial e de serviços, 
inclusive dos órgãos públicos. 
Art. 1° - A coleta do lixo industrial, comercial, residencial e de serviços, inclusive o 
produzido pelos órgãos públicos, na cidade de São Paulo, será efetuada de forma seletiva. 
§ 1 0  - Entende-se por coleta seletiva o procedimento de separação, na origem, do lixo a ser 
coletado, em orgânico e inorgânico. 
§ 20  - Será realizada campanha prévia esclarecendo a importância da coleta seletiva e 
incentivando sua prática. 
§ 3 0  - A campanha a ser realizada nas escolas integrantes da rede pública municipal, deverá 
incluir semana de atividades desenvolvidas pelos alunos, relacionadas ao tema meio 
ambiente ecologicamente equilibrado.". 
Art. 2 0  - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de outubro de 2001, 448° da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Económico 
JORGE FONTES HEREDA, Secretário de Serviços e Obras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de outubro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 



Câmara Municipal de São Paulo 

Camara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 12653 

Total de referências : 1 

Paue 1 of 1 

Ebtha 
Proc. 

"EFIVarte P1 u e s 
RI:. 1 1 

Titulo: LEI No 12.653 06/05/1998 (ver documento) 
Declarado(a) inconstitucional 

Ementa: Fixa normas para o descarte como lixo de lampadas fluorescentes, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 557/1994 (ver documento) 
Autor(es): Aurelio Nomura 

Notas complem.: - Açao Direta de Inconstitucionalidade no 77.166.0/5 - Por meio de decisao proferida pelo 
Presidente do E. Tribunal de Justiça do Estado de Sao Paulo, foi concedida liminar visando a 
suspensao da eficacia e vigencia desta Lei. DOM 12/10/2000 p. 39 c. 4. 
- Açao Direta de Inconstitucionalidade no 077.166.0/0 - O Tribunal de Justiça julgou 
procedente a demanda, decretando a inconstitucionalidade desta Lei. DOM 31/07/2002 p. 64 
c. 4. 
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LEI N. 12.653 - DE 6 DE MAIO DE 1998 

Fixa normas para o descarte como lixo de lâmpadas fluorescentes, e dá outras 
providências. 

(Projeto de Lei n. 557/94, do Vereador Aurélio Nomura) 

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica proibido o descarte como lixo comum de lâmpadas fluorescentes. 
Parágrafo único. O não cumprimento do disposto na presente lei sujeitará o infrator ao 
pagamento de multa no valor de 1 (uma) UFM por lâmpada descartada. 
Art. 2 0  Fica o Poder Público Municipal proibido de recolher lâmpadas fluorescentes 
descartadas como lixo comum. 
Parágrafo único. A proibição contida no caput deste artigo estende-se às empresas 
concessionárias do serviço de coleta de lixo comum. 
Art. 3 0  Fica o Poder Executivo obrigado a criar um serviço voltado à coleta do lixo 
especial constituído por lâmpadas fluorescentes descartadas. O lixo recolhido nos 
termos do caput deste artigo deverá ser, quanto possível, destinado à reciclagem, nos 
termos mais vantajosos para o Poder Público Municipal, ou depositado em local próprio 
adequado para lixo tóxico. 
Art. 40  Fica o Poder Público obrigado a executar campanha de esclarecimento da 
população sobre o perigo para a saúde pública do mercúrio usado nas lâmpadas 
fluorescentes quando inadequadamente utilizadas e sobre o caráter tóxico dessas 
mesmas lâmpadas quando descartadas como lixo. 
Art. 50  O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias 
contados a partir de sua publicação. 
Art. 6 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das verbas 
próprias do orçamento, suplementadas se necessário. 
Art. 7 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

• 
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Título: LEI No 13.478 30/12/2002 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Dispoe sobre a organizaçao do Sistema de Limpeza Urbana do Municipio de Sao Paulo; cria e 
estrutura seu orgao regulador; autoriza o Poder Publico a delegar a execuçao dos serviços 
publicos mediante concessao ou permissao; institui a Taxa de Residuos Solidos Domiciliares - 
TRSD, a Taxa de Residuos Solidos de Serviços de Saude - TRSS e a Taxa de Fiscalizaçao dos 
Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB; cria o Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLU, e 
da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 685/2002 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto no 42.992/2003 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.271/2003 - Regulamenta o Fundo Municipal de Limpeza Urbana, instituído por 
esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.265/2004 - Regulamenta o par. 10  do art. 139 desta Lei, acrescido pela Lei no 
13.782/2004.; (ver documento) 
Decreto no 45.294/2004 - Aprova o Regulamento da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana 
e estabece o procedimento de sua implantação.; (ver documento) 
Decreto no 45.668/2004 - Regulamenta os arts. 123 e 140 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.885/2005 - Regulamenta esta Lei, no que se refere à cobrança da Taxa de 
Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana.; (ver documento) 
Decreto no 46.489/2005 - Regulamenta os arts. 23 e 24 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 46.594/2005 - Regulamenta a coleta, o transporte, o tratamento e a disposição 
final de resíduos inertes, de que trata esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei no 14.125/2005 - Revoga os arts. 84 a 94 e os incisos II e III do art. 103 desta Lei.; (ver 
documento) 
Lei no 14.256/2006 - Revoga os arts. 83, 139 e 250, bem como os incisos II e III do art. 103, 
todos desta Lei. (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto no 44.261/2003 - Atualiza, para o exercicio de 2004, os valores-base da TRSD 
constantes das tabelas previstas no par. unico do art. 89 desta Lei. 
- Lei no 13.699/2003 - Disciplina o fator de correçao social ("fator k") da Taxa de Residuos 
Solidos Domiciliares, a que se refere o art. 92 desta Lei; estende o referido fator 
relativamente a Taxa de Residuos Solidos de Serviços de Saude, tambem instituido por esta 
Lei. 
- Decreto no 45.658/2004 - Atualiza, para o exercício de 2005, os valores-base da Taxa de 
Resíduos Sólidos Domiciliares constantes das tabelas previstas no par. único do art. 89 desta 
Lei. 
- Decreto no 45.800/2005 - Dispõe sobre a realização pela Secretaria Municipal de Serviços, 
da licitação e respectiva contratação dos serviços de limpeza urbana indivisíveis previstos nos 
arts. 23 e 24 desta Lei. 
- Lei no 14.015/2005 - Dispõe sobre o descarte e reciclagem de misturas asfálticas retiradas 
dos pavimentos urbanos municipais. 
- Decreto no 46.334/05 - Dispõe sobre a realização, pela Secretaria Municipal de Serviços do 
gerenciamento, fiscalização, medição e pagamento dos serviços de limpeza urbana indivisíveis 
previstos nos artigos 23 e 24 dessa Lei, objeto do Decreto no 45.800/05. 
- Decreto no 46.958/2006 - Fixa competências relativas à fiscalização das posturas municipais 
previstas nesta Lei. 

Alterações: Lei 13.522/2003 - Altera dispositivos e anexos desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.699/2003 - Altera os arts. 86, 90 e 248 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.782/2004 - Acrescenta 3 pars. ao  art. 139 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.125/2005 - Altera o art. 83 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.752/2008 - Altera o valor da pena de multa prevista no Anexo VI para o inciso IV do 
art. 169 desta Lei. (ver documento) 

[ Back ] 

Imp://cm332adm/scripts/wxis.exe/iall/ 	 23/11/2009 



Folha 
Proc. 

Iss 
RF. 11.20 

LEI No 13.478, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 685/02, do Executivo) 

DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA DE LIMPEZA URBANA DO 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO; CRIA E ESTRUTURA SEU ÓRGÃO REGULADOR; 
AUTORIZA O PODER PÚBLICO A DELEGAR A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS 
MEDIANTE CONCESSÃO OU PERMISSÃO; INSTITUI A TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
DOMICILIARES - TRSD, A TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE - 
TRSS E A TAXA DE FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA - 
FISLURB; CRIA O FUNDO MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - FMLU, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de 
dezembro de 2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

LIVRO I 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

Art. 1 0  - Esta lei disciplina as atividades de limpeza urbana do Município de São 
Paulo. 

Art. 2 0  - O Poder Público Municipal tem o dever de: 

I - garantir a toda a população o acesso aos serviços de limpeza urbana, em 
condições adequadas; 

II - estimular a expansão e melhoria da infra-estrutura e dos serviços de limpeza 
urbana em benefício da população; 

III - garantir, qualquer que seja o regime jurídico de prestação dos serviços de 
limpeza urbana, a não-discriminação entre os usuários; 

IV - promover a economicidade e a diversidade dos serviços, bem como 
incrementar a sua oferta e qualidade; 

V - criar condições para que os serviços integrantes do Sistema de Limpeza Urbana 
propiciem o desenvolvimento social do Município, reduzam as desigualdades sociais 
e aprimorem as condições de vida de seus habitantes; 

VI - promover a integração urbana, em conformidade com as políticas estabelecidas 
no Plano Diretor do Município; 

VII - racionalizar a gestão dos serviços, por meio da utilização de mecanismos de 
regionalização e coordenação da estrutura administrativa; 

VIII - garantir a participação e o controle da sociedade sobre a gestão da limpeza 
urbana no Município. 

Art. 3 0  - São princípios fundamentais da organização do Sistema de Limpeza 
Urbana do Município de São Paulo: 

I - a universalidade, a regularidade e a continuidade no acesso aos serviços de 
limpeza urbana; 

II - a sustentabilidade ambiental, social e econômica dos serviços de limpeza 
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urbana; 

III - a transparência, a participação e o controle social; 

IV - o princípio do poluidor pagador; 

✓ - a responsabilidade pós-consumo; 

VI - a auto-suficiência do Município e a cooperação deste com outros municípios e 
entes federativos. 

Art. 4 0  - São objetivos e diretrizes da organização do Sistema de Limpeza Urbana 
do Município de São Paulo: 

I - os estabelecidos na Política Municipal de Resíduos Sólidos; 

II - os estabelecidos no Plano Diretor do Município relativos aos resíduos sólidos; 

III - o incentivo à coleta seletiva; 

IV - a responsabilização pós-consumo do produtor, pelos produtos e serviços 
ofertados; 

✓ - a individualização dos resíduos produzidos e a responsabilização de seus 
geradores; 

VI - a responsabilização objetiva dos agentes econômicos e sociais por danos 
causados ao meio ambiente e à saúde pública; 

VII - o direito do consumidor à informação a respeito do potencial degradador dos 
produtos e serviços sobre o meio ambiente e a saúde pública; 

VIII - a promoção de padrões ambientalmente sustentáveis de produção e 
consumo; 

IX - a compatibilidade e simultaneidade entre a expansão urbana e a prestação dos 
serviços de limpeza urbana; 

X - a articulação e a integração das ações do Poder Público, dos agentes 
econômicos e dos segmentos organizados da sociedade civil; 

XI - a cooperação com os órgãos do Poder Público Estadual e Federal. 

Art. 5 0  - Como usuário dos serviços de limpeza urbana, o munícipe tem direito: 

I - a uma cidade limpa; 

II - à fruição permanente dos serviços de limpeza urbana prestados em regime 
público, com padrões de qualidade, continuidade e regularidade adequados à sua 
natureza; 

III - ao acesso aos serviços de limpeza urbana prestados em regime privado; 

IV - de não ser discriminado quanto às condições de acesso e prestação dos 
serviços de limpeza urbana, respeitada a disciplina geral de prestação dos serviços; 

✓ - de resposta, em prazo razoável, às suas reclamações dirigidas aos operadores 
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do Sistema de Limpeza Urbana ou ao órgão regulador; 

VI - de representar contra um operador ao órgão regulador e aos organismos 
oficiais de proteção ao consumidor; 

VII - à informação adequada sobre as condições de prestação dos serviços e sobre 
seu custeio; 

VIII - de acesso às políticas públicas de minimização dos resíduos, de coleta 
seletiva e de reaproveitamento econômico dos resíduos sólidos. 

Art. 6 0  - Como usuário dos serviços de limpeza urbana, o munícipe tem o dever de: 

I - acondicionar corretamente os resíduos sólidos para a coleta, na forma desta lei e 
da regulamentação; 

II - respeitar as condições e horários de prestação do serviço estabelecidos na 
regulamentação; 

III - responsabilizar-se pela coleta, transporte, tratamento e destinação final de 
resíduos sólidos que ultrapassem a massa ou volume dos serviços essenciais 
divisíveis, tais como entulhos e grandes objetos, na forma desta lei e da 
regulamentação; 

IV - responsabilizar-se pela coleta, transporte, tratamento e destinação final de 
animais mortos de sua propriedade, na forma desta lei e da regulamentação; 

V - obedecer às regras relativas à destinação final dos resíduos sólidos, na forma 
desta lei e da regulamentação; 

VI - zelar pela preservação dos bens públicos relativos aos serviços de limpeza 
urbana e aqueles voltados para o público em geral; 

VII - comunicar às autoridades irregularidades ocorridas e atos ilícitos cometidos 
por operadores dos serviços de limpeza urbana; 

VIII - contribuir ativamente para a minimização dos resíduos, por meio da 
racionalização dos resíduos gerados, bem como à sua reutilização, reciclagem ou 
recuperação; 

IX - efetuar o pagamento das taxas previstas nesta lei. 

LIVRO II 
DO SISTEMA DE LIMPEZA URBANA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

Art. 7 0  - O Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo é o conjunto 
integrado pelo Poder Público, pelos usuários, pelos operadores, pelo órgão 
regulador, pelos bens e processos que, de forma articulada e interrelacionada, 
concorrem para a oferta à coletividade dos serviços de limpeza urbana no Município 
de São Paulo. 

Art. 8 0  - No âmbito do Sistema de Limpeza Urbana, são considerados usuários: 

I - o munícipe-usuário, entendido como a pessoa física ou jurídica que gerar 
resíduos ou auferir proveito decorrente da prestação dos serviços de limpeza 
urbana; 
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II - a pessoa jurídica responsável pela coleta, remoção e triagem de resíduos, em 
relação aos operadores de tratamento e destinação final; 

III - a Prefeitura Municipal de São Paulo, representando a coletividade ou parte 
dela. 

Art. 9 0  - Os serviços que integram o Sistema de Limpeza Urbana do Município de 
São Paulo compreendem as seguintes atividades: 

I - a coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos sólidos de 
qualquer natureza; 

II - a varrição e asseio de vias, túneis, abrigos, monumentos, sanitários, viadutos, 
elevados, escadarias, passagens, vielas, praças, mercados e demais logradouros 
públicos; 

III - a raspagem e remoção de terra, areia e quaisquer materiais carregados pelas 
águas pluviais para as ruas e logradouros públicos pavimentados; 

IV - a desobstrução de bueiros, bocas-de-lobo, poços de visita, galerias pluviais e 
corre latos; 

V - a implantação e operação de transbordo e transferência, bem como de unidades 
de processamento, tratamento e destinação final, necessárias à execução dos 
serviços previstos no inciso I; 

VI - a limpeza de ruas e logradouros públicos onde se realizem feiras públicas e 
outros eventos de acesso aberto ao público; 

VII - os serviços de conservação de áreas verdes de domínio público; 

VIII - a capinação, a raspagem, o sacheamento e a roçada, bem como o 
acondicionamento e coleta dos resíduos provenientes dessas atividades, visando à 
salubridade ambiental e a promoção da estética urbana do Município; 

IX - a implantação e operação de sistemas de triagem e separação dos resíduos 
sólidos; 

110 	X - a limpeza de áreas e tanques de contenção de enchentes. 

§ 	- As atividades acima relacionadas serão consideradas serviço de limpeza 
urbana ainda que realizadas de forma segmentada, desde que executadas com 
regularidade e em caráter oneroso. 

§ 2 0  - Não integram o Sistema de Limpeza Urbana as atividades executadas, direta 
ou indiretamente, pelos munícipes, mediante a celebração dos Termos de 
Cooperação, na forma prevista na Lei Municipal no 12.115, de 28 de junho de 1996. 

Art. 10 - Considera-se operador do Sistema de Limpeza Urbana toda pessoa jurídica 
que explore economicamente os serviços de limpeza urbana ou quaisquer das 
atividades que lhe são inerentes. 

§ 1 0  - Não serão considerados operadores aqueles que se dedicarem às atividades 
referidas no "caput" deste artigo, de maneira isolada, esporádica, gratuita ou não 
sistemática. 

§ 2o - Os operadores do Sistema de Limpeza Urbana se dividem em: 
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I - concessionários: os operadores que contratarem com a Administração Pública a 
prestação, por sua conta e risco, dos serviços divisíveis de limpeza urbana em 
regime público, mediante concessão, nos termos desta lei; 

II - permissionários: os operadores que, mediante permissão, prestarem os 
serviços divisíveis de limpeza urbana em regime público, nos termos desta lei; 

III - autorizatários: os operadores que, mediante autorização, prestarem os 
serviços de limpeza urbana em regime privado, nos termos desta lei; 

IV - credenciados: os operadores que contratarem com a Administração Pública a 
prestação dos serviços indivisíveis de limpeza urbana em regime de empreitada 
regida pela Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993, e obtiverem o 
credenciamento perante o órgão regulador. 

Art. 11 - O órgão regulador dos serviços de limpeza urbana no Município de São 
Paulo é a Autoridade Municipal de Limpeza Urbana, instituída nos termos desta lei e 
que exercerá suas competências sobre todo o Sistema de Limpeza Urbana do 
Município. 

LIVRO III 
DOS REGIMES DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA 

TÍTULO I 
DAS REGRAS COMUNS 

Art. 12 - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB estabelecerá as 
modalidades de serviços de limpeza urbana, condicionando e limitando o exercício 
de direitos e deveres dos operadores e usuários, bem como controlando-os e 
fiscalizando-os, observado o seguinte: 

I - a regulação dos serviços prestados em regime público será mais intensa do que 
a dos serviços prestados em regime privado; 

II - a regulação será proporcional à sua relevância para a coletividade, 
especialmente no que concerne aos riscos ambientais e de saúde pública envolvidos 
na atividade, independentemente do regime jurídico a que estiver submetida. 

Art. 13 - Os operadores do Sistema Municipal de Limpeza Urbana sujeitam-se, 
entre outras, às seguintes obrigações: 

I - submeter-se à fiscalização da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - 
AMLURB, prestando as informações que lhes forem requisitadas e permitindo 
inspeções em suas instalações e operações; 

II - apresentar relatórios periódicos de suas atividades, de sua situação financeira e 
dos indicadores de qualidade e eficiência dos serviços, na forma que dispuser a 
regulamentação; 

III - fornecer à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, quando 
requisitada, toda documentação relativa à pessoa jurídica, especialmente as de 
natureza societária ou contratual, inclusive as suas alterações; 

IV - zelar pelo respeito aos princípios reitores do Sistema Municipal de Limpeza 
Urbana definidos nesta lei; 
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LEI 13.111 DE 14 DE MARÇO DE 2001. 
(PROJETO DE LEI 426/95) 
(VEREADOR GILSON BARRETO) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade do recolhimento de pilhas, baterias e congêneres, quando 
descarregadas. 
José Eduardo Cardozo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do art. 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Os comerciantes de pilhas, pequenas baterias alcalinas e congêneres ficam, a 
partir da vigência desta lei, obrigados a aceitar, como depositários, esses produtos quando 
já descarregados, para seu posterior recolhimento por seus fabricantes ou revendedores. 
Art. 20  - Todo estabelecimento que comercializar esse tipo de produto, deverá dispor de 
local próprio contendo recipiente apropriado, tipo urna,devidamente identificado e 
sinalizado, para depósito desses produtos pela população, ficando expressamente proibida a 
sua posterior destinação como lixo comum. 
Art. 3 0  - Aos fabricantes ou revendedores desses produtos fica obrigatório o recolhimento 
daqueles depositados nos estabelecimentos comerciais, independentemente de sua origem 
industrial, todas as vezes que forem repor a mercadoria nesses estabelecimentos, deles se 
responsabilizando a reciclar ou dar destinação final adequada, de acordo com a legislação 
sanitária e de controle da poluição ambiental em vigor. 
Art. 40  - O descumprimento do disposto nesta lei acarretará ao estabelecimento comercial 
multa equivalente a 250 (duzentos e cinquenta) Unidades Fiscal de Referência (UFIR), 
quando constatada a falta do recipiente exigido no artigo 20 , bem como em igual 
importância ao revendedor ou fabricante fornecedor do estabelecimento, quando este deixar 
de efetuar a coleta periódica desses produtos. 
Art. 50  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 6 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 14 de março de 2001. 
O Presidente, 
José Eduardo Cardozo 
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 14 de março de 2001. 
A Diretora Geral, 
Sônia Maria Verzolla • 
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LEI No 14.898, DE 3 DE FEVEREIRO DE 2009 
(Projeto de Lei no 621/05, do Vereador Dalton Silvano - PSDB) 
Dispõe da obrigatoriedade da Prefeitura do Município de São Paulo, autarquias, órgãos 
municipais da administração direta e indireta e empresas municipais a coletar 
lâmpadas fluorescentes defeituosas ou que não mais acendem para reciclagem e 
reaproveitamento em todas dependências públicas da Cidade de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica a Prefeitura Municipal de São Paulo obrigada a recolher todas as lâmpadas 
fluorescentes com defeitos ou que não iluminam mais para serem reaproveitadas 
através de processo de reciclagem. 
Art. 20  A obrigatoriedade estabelecida no § 1 0  estender-se-á a todos os órgãos da 
administração direta e indireta, inclusive autarquias e empresas municipais. 
Art. 30  Os procedimentos de coleta das lâmpadas em desuso, armazenamento, 
destinação e reciclagem serão definidos na regulamentação desta lei pelo Poder 
Executivo Municipal. 
Art. 4 0  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de fevereiro de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de fevereiro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

• 
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A Ci-'4MARA MUNICIPAL DES -f-i0 PAULO decret 

Art. 12 - O Art. 22 da Lei n2. 10.954 de 28 de janeiro de 
1991 fica acrescido de um parágrafo 22 com a 
redação que segue, renumerado o !"Parágrafo 22 para 
parágrafo 32Z 

O acondicionamento de pilhas e baterias 
deverá ser efetuado em separado dos demais 
excedentes orgânicos e incm'gáni(a)s, nas condiçes 
preuistas no parágrafo anterior, e sua disposição 
final nos mesmos loCa: a que são destinados o 
lixo industrial." 

Art. 22 - O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo 
de 45 (quarenta e cinco) dias a contar de sua 
I ublicação. 

Art. 32 - As despesas decorrentes da execução desta Lei 
correrão por conta de dotaçeS orçamentárias 
pr6prias, suplementadas se necessário. 

Esta Lei entrará em vigor na data de sua • 	publicação, reuogadas as disposiçes em contrário. 
Sala das Sesses, 

p. 
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PROJETO DE LEI 01-00057/2004 do Vereador Eliseu Gabriel (PSB) 
"Dispõe sobre o descarte e destinação de lâmpadas fluorescentes, pilhas e baterias 
usadas e da outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0 : Fica o Município de São Paulo, obrigado desenvolver meios, seja diretos ou 
terceirizados, para recolher e destinar, adequadamente, lâmpadas fluorescentes, pilhas 
e baterias usadas. 
Art. 2 0  - O recolhimento deverá se dar por meio de veículo adequado para essa 
finalidade e, o material tóxico recolhido, deverá destinar-se essencialmente a 
reciclagem. 
Art. 3 0 - O poder público municipal deverá, ainda, através dos meios de comunicação, 
esclarecer a população acercados danos ambientais decorrentes do descarte 
inadequado desse material, bem como, da melhor forma de recolhimento do mesmo. 
Art. 40  - O Executivo deverá regulamentar a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias contados da data de sua publicação. 
Art. 5 0  - As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

• 

pl0057-2004 



PROJETO DE LEI 01-0031/2009 do Vereador Quito Formiga (PR) 
"Dispõe sobre a instituição do Programa de Coleta Seletiva Contínua de Lixo 

Tecnológico, denominado ECOPONTO DIGITAL e dá outras providências. 
Art. 1 0  - Fica instituído o Programa de Coleta Seletiva de Lixo Tecnológico na 

Cidade de São Paulo, denominado ECOPONTO DIGITAL. 
Art. 20  - O Programa de Coleta Seletiva Contínua de Lixo Tecnológico tem a 

seguinte finalidade: 
I. a preservação da saúde pública; 
II. a destinação final ambientalmente adequada de materiais e equipamentos de 

informática; 
III. o gerenciamento dos resíduos de materiais e equipamentos de informática; 
IV. a geração de benefícios sociais e econômicos; 
V. a segurança e a capacitação técnica de profissionais; 
VI. a regularidade, continuidade, acondicionamento, armazenamento, transporte, 

tratamento e disposição final dos materiais e equipamentos de informática 
descartados; 

VII. a participação social. 
Art. 3 0  - Para efeitos desta lei, entende-se por lixo tecnológico, resíduos gerados 

pelo descarte de materiais e equipamentos de informática, componentes e 
equipamentos periféricos de computadores, inclusive monitores, telas, displays, 
impressoras, teclados, mouses, drivers, modens e assemelhados, de uso pessoal. 

Parágrafo único - Estão excluídos do Programa de Coleta Seletiva Contínua que 
dispõe esta lei, baterias, tonners e materiais assemelhados que podem gerar 
vazamentos. 

Art.40  - A administração municipal poderá colocar à disposição da população, 
postos de coleta de materiais e equipamentos de informática descartados, 
preferencialmente os centros de democratização de acesso à rede mundial de 
computadores - TELECENTROS. 

Art. 5 0  - Os materiais e equipamentos descartados pela população .  nos 
ECOPONTOS DIGITAIS poderão ser destinados a: 

I. utilização ou reutilização pela administração pública; 
II. reciclagem; 
III. doação a organizações e entidades da sociedade civil; 
Art. 6 0  - Para a execução desta lei poderão ser celebrados convênios ou parcerias 

com cooperativas, associações de catadores, instituições educacionais e demais 
organizações e entidades da sociedade civil, selecionadas mediante apresentação de 
projetos sociais, considerando, entre outros: 

I. descrição detalhada do projeto; 
II. objetivos e metas; 
III. procedimentos operacionais de segregação, acondicionamento, coleta, 

triagem, armazenamento, transporte, tratamento dos resíduos sólidos e disposição 
final adequada dos rejeitos; 

IV. formas de prevenção de possíveis riscos ambientais; 
V. formas de participação social e resultados; 
VI. possibilidade de ações compartilhadas com outras organizações e entidades 

da sociedade civil; 
VII. programas de capacitação técnica e valorização profissional; 
VIII. geração de negócios, emprego e renda. 
Parágrafo único - Compete à organização ou entidade selecionada a 

responsabilidade por todas as etapas do projeto, bem como responder sobre eventuais 
danos ao meio ambiente e à saúde da população, arcando com reparações e 
ressarcimentos cabíveis. 
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PROJETO DE LEI 01-0092/2009 do Vereador ítalo Cardoso (PT) 	RF. 11.2 

"Institui o Programa de Coleta Contínua do lixo eletrônico no Município de São 
Paulo. 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1° Fica instituído o Programa de Coleta Contínua de lixo eletrônico no 

Município de São Paulo, norteado pelos seguintes princípios e diretrizes: 
I - responsabilidade da Administração Pública Municipal, das pessoas jurídicas 

de direito privado e dos munícipes no descarte do lixo eletrônico produzido na 
Cidade de São Paulo; 

II - necessidade de disciplinar o gerenciamento ambientalmente adequado do 
lixo eletrônico na Cidade de São Paulo, conforme determinação da Resolução 
Conama 401 de 04 de novembro de 2008; 

III - conscientização do consumidor de produtos eletrônicos sobre os riscos à 
saúde e ao meio ambiente, em virtude do inadequado descarte destes produtos. 

Art. 20  O Programa de Coleta Contínua de lixo eletrônico será realizado 
através de criação de postos de coleta: 

I - em todos os próprios municipais; 
II - em todos os pontos de atividades comercial onde sejam comercializados 

os produtos especificados no art. 6 0  desta lei. 
Art. 3 0  O lixo eletrônico recolhido pela Prefeitura do Município de São Paulo 

deverá ser encaminhado aos respectivos fabricantes ou importadores, em 
conformidade com o disposto na Resolução Conama 401 de 04 de novembro de 
2008. 

Art. 40  O lixo eletrônico recolhido pelas pessoas jurídicas de direito privado 
especificadas no inciso II do art. 2 0  deverá ser por elas encaminhado aos 
respectivos fabricantes ou importadores, em conformidade com o disposto na 
Resolução Conanna 401 de 04 de novembro de 2008. 

Art. 5 0  O Programa contará com a realização de campanhas de educação 
ambiental com veiculação de informações sobre a responsabilidade de destino do 
lixo eletrônico pós-consumo e os riscos à saúde e ao meio ambiente causado pelo 
descarte inadequado. 

Art. 60  Entende-se por lixo eletrônico, para fins de cumprimento desta Lei, 
pilhas e baterias portáteis, de baterias chumbo-ácido, automotivas e industriais e 
de pilhas e baterias dos sistemas eletroquínnicos níquel-cádmio e óxido de mercúrio 
e aparelhos de telefones celulares, nos seguintes termos: 

I - bateria: acumuladores recarregáveis ou conjuntos de pilhas, interligados 
em série ou em paralelo; 

II - pilha ou acumulador: gerador eletroquímico de energia elétrica, mediante 
conversão de energia química, podendo ser do tipo primária (não recarregável) ou 
secundária (recarregável); 

III - pilha ou acumulador portátil: pilha, bateria ou acumulador que seja 
selado, que não seja pilha ou acumulador industrial ou automotivo; 

IV - bateria ou acumulador chumbo-ácido: dispositivo no qual o material ativo 
das placas positivas é constituído por compostos de chumbo e o das placas 
negativas essencialmente por chumbo, sendo o eletrólito uma solução de ácido 
sulfúrico; 

V - pilha-botão: pilha que possui diâmetro maior que a altura; 
VI - bateria de pilha botão: bateria em que cada elemento possui diâmetro 

maior que a altura; 
VII - pilha miniatura: pilha com diâmetro ou altura menor que a do tipo AAA 

- LR03/R03, definida pelas normas técnicas vigentes; 
Art. 7 0  Esta Lei deverá ser regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias, a 

contar da sua publicação. 
Art. 8 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 02 de março de 2009. Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0211/2009 do Vereador Penna (PV) 
"Dispõe sobre a eliminação controlada dos PCBs e dos seus resíduos, a 

descontaminação e da eliminação de transformadores, capacitores e demais 
equipamento elétricos que contenham PCBs, e dá providências correlatas 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
CAPÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
Artigo 10  - As pessoas físicas ou jurídicas que utilizam ou tenham sob sua guarda 

transformadores, capacitores e demais equipamentos elétricos contendo PCBs, bem 
como óleos ou outros materiais contaminados por PC3s, ficam obrigadas a 
providenciar a sua eliminação progressiva até 2020, de acordo com os critérios 
estabelecidos nesta lei. 

Artigo 20  - Para efeito do disposto nesta lei, considera - se: 
I - "PCBs" - bisfenilas policloradas, substância sintética constituinte de óleos 

isolantes utilizados em transformadores, capacitores e outros equipamentos elétricos; 
comercialmente conhecida como Ascarel ou Askarel, dentre outras denominações, tais 
como Aroclor, Pyralene, Clorophen, Inerteen, Asbetol e Kneclor; 

II - "Resíduos de PCBs" ou "material contaminado por PCBs" - todo material 
sólido, líquido ou pastoso que contenha teor de PCBs superior a 0,005% em peso 
(50mg/Kg), quando analisado segundo os critérios da Norma ABTN NBR 13882; 

III - "Detentor de PCBs" - qualquer pessoa física ou jurídica que utilize ou tenha 
sob sua guarda PCBs e/ou seus resíduos, e/ou equipamentos que contenham PCBs, 
independentemente de sua origem; 

IV - "Destinação Final" - a eliminação dos PCBs e de seus resíduos, através do 
seu processamento industrial e conseqüente destruição via incineração ou 
descontaminação (sólidos ou líquidos) a níveis de PCBs inferiores a 0,005% em peso 
(50mg/kg), quando analisado segundo os critérios da Norma ABTN NRB 13882, 
obrigatoriamente em unidades industriais devidamente licenciadas ambientalmente 
para este fim específico, a partir de EIA/RIMA, pelos seus respectivos órgãos de 
controle ambiental; 

V - "Equipamentos elétricos selados" - transformadores, capacitores e outros 
equipamentos elétricos que não apresentam dispositivos que permitam a drenagem do 
seu óleo isolante ou substituição do mesmo por outro tipo de óleo ou a compensação 
do seu nível; 

VI - "Equipamentos elétricos isentos de PCBs" - transformadores, capacitores e 
outros equipamentos elétricos cujo líquido isolante contenha teores de PCBs inferiores 
ao limite de quantificação do método de ensaio, quando ensaiados conforme a ABNT 
NBR 13882. 

CAPÍTULO II - DOS PRAZOS 
Artigo 3 0  - A Destinação Final dos transformadores, capacitores e demais 

equipamentos elétricos contaminados com PCBs, que se encontram em operação e 
instalados em logradouros públicos, tais como, metrô, hospitais, salas de espetáculos, 
estádios de futebol, bancos, prédios públicos, etc., deve ser processada o mais breve 
possível, não devendo ultrapassar o mês de dezembro de 2010. 

Artigo 40  - Os Detentores de PCBs e seus resíduos, de transformadores, 
capacitores e demais equipamentos elétricos contaminados com PCBs, que estejam 
fora de operação, mesmo permanecendo instalados no seu local de origem e/ou 
armazenados, deverão ter a sua Destinação Final até dezembro de 2010. 

Artigo 50  - Os transformadores, capacitores e demais equipamentos elétricos 
contaminados com PCBs, que forem desativados por atingirem o final da sua vida útil, 
ou por qualquer outro motivo, deverão ter a sua Destinação Final processada, no 
máximo, após 3 anos da data da sua desativação, não podendo ultrapassar dezembro 
de 2020. 
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Artigo 6 0  - Os demais transformadores, capacitores e demais equipamentos 
elétricos contaminados com PCBs, que não se enquadrem nas condições previstas nos 
artigos 3 0  a 50, deverão ter a sua Destinação Final até dezembro de 2020. 

CAPÍTULO III - DOS INVENTÁRIOS E DA PROGRAMAÇÃO DE ELIMINAÇÃO 
Artigo 70  - Os Detentores de PCBs deverão elaborar um inventário, a ser enviado 

ao órgão competente do Municipio, num prazo máximo de 180 dias, a contar da 
publicação desta lei, juntamente com a programação de eliminação dos materiais 
inventariados, observados os prazos estabelecidos no Capítulo II. 

I - Os Detentores de transformadores e capacitores e demais equipamentos 
elétricos "selados" e não violados deverão elaborar um inventário dos mesmos, com os 
seguintes elementos: 

a) Nome, endereço e CNPJ do Detentor: 
b) Localização e descrição do equipamento, com informações se está ou não 

desativado e se contem óleo isolante a base de PCBs, indicado na sua placa de 
identificação; 

c) Fabricante e data de fabricação; 
d) Data do inventário; 
II - Os Detentores de transformadores de uma maneira geral, e demais 

equipamentos elétricos não "selados" ou "selados", mas violados, sendo, portanto, 
passíveis de estarem contaminados com PCBs, deverão elaborar um inventário dos 
mesmos, com os seguintes elementos: 

a) Nome, endereço e CNPJ do Detentor; 
b) Localização e descrição do equipamento, com informações se está ou não 

desativado e se contém óleo isolante a base de PCBs, indicado na sua placa de 
identificação; 

c) Teor de PCBs no óleo isolante, determinado segundo os critérios da Norma 
ABNT NBR 13882, por laboratório devidamente habilitados para este fim; 

d) Fabricante e data de fabricação; 
e) Data do inventário; 
III - Os Detentores dos demais resíduos de PCBs que não se enquadrarem no 

estabelecido nos incisos e II deste artigo, tais como; óleos isolantes a base de PCBs, 
outros óleos e demais líquidos contaminados com PCBs, bem como os materiais sólidos 
e pastosos contaminados com PCBs (solos, britas, EPIs, materiais absorventes, 
tambores e outros) deverão elaborar um inventário dos mesmos, com os seguintes 
elementos: 

a) Nome, endereço e CNPJ do Detentor; 
b) Quantificação dos resíduos; 
c) Localização e descrição do tipo de resíduo (óleo, solo, brita, EPI, e outros); 
d) Acondicionamento e descrição da condição em que se encontram; 
e) Data do inventário. 
Parágrafo único - As análises para a identificação do teor de PCBs, realizadas 

anteriormente à publicação desta lei, serão consideradas válidas, desde que tenham 
ocorrido em data posterior à última manutenção do equipamento em questão ou à 
qualquer intervenção no óleo isolante, tais como; complementação do nível, 
regeneração e/ou substituição total ou parcial do mesmo. 

Artigo 80  - A contar da data da entrega do primeiro inventário, a cada 3 (três) 
anos o mesmo deve ser refeito, atualizado e encaminhado ao órgão competente do 
Município, observado o disposto no artigo 7 0 . 

Artigo 90  - Periodicamente serão realizadas pelo órgão de controle ambiental do 
Município vistorias nas instalações dos Detentores de resíduos de PCBs, para 
constatação da veracidade das informações apresentadas nos inventários de que trata 
este Capítulo. 
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Artigo 10 - Os Detentores de PCBs e de seus resíduos, de transformadores, 
capacitores e demais equipamentos elétricos contaminados com PCBs, deverão 
proceder a sua eliminação em unidades de Destinação Final, de acordo com a 
Programação previamente elaborada, observados os critérios de prioridade e 
proporcionalidade. 

§ 10  - Pelo critério de prioridade, aqueles que representarem maior potencial de 
risco ao meio ambiente e à saúde humana, pelas suas condições de conservação, local 
e demais fatores de risco, deverão ser priorizados na programação de Destinação 
Final. 

§ 20  - Pelo critério de proporcionalidade, a quantidade mínima anual a ter 
Destinação Final não poderá ser inferior ao valor correspondente ao total do passivo 
dividido pelo prazo definido para a sua total eliminação, de que trata a Capítulo II 
desta lei. 

CAPÍTULO IV - DA DESTINAÇÃO FINAL 
Artigo 11 - Excepcionalmente para os transformadores originalmente fabricados 

com óleos isolantes "isentos de PCBs" que tiveram o seu óleo contaminado por PCBs, 
• por qualquer motivo que seja, com teor de PCBs superior a 50mg/kg e inferior a 

500mg/kg, segundo os critérios da Norma ABNT NBR 13882, a Destinação Final do 
óleo isolante deverá ser feita por incineração e ou descontaminação a valores 
inferiores a 50mg/kg. 

Parágrafo único - Os materiais sólidos, constituintes da carcaça e parte ativa, 
permeáveis e impermeáveis, somente estarão dispensados da Destinação Final de que 
trata esta Lei, se os mesmos apresentarem teor de PCBs inferior a 50mg/kg, quando 
analisado os critérios da Norma ABNT NBR 13882, por laboratórios devidamente 
habilitados para este fim. 

Artigo 12 - Fica expressamente proibida tanto a saída como a entrada em todo 
Município de São Paulo de qualquer resíduo de PCBs; transformadores, capacitores e 
demais equipamentos elétricos contaminados com PCBs, que não seja para a sua 
Destinação Final, de acordo com os critérios estabelecidos nesta lei, em especial no 
inciso IV do artigo 2 0 . 

CAPITULO V - DO GERENCIAMENTO DOS PASSIVOS DE PCBS 
Artigo 13 - Após a entrega dos inventários de resíduos de que trata o Capítulo 

III, caberá ao órgão de controle ambiental municipal disponibilizar publicamente, sem 
a identificação dos Detentores dos Resíduos de PCBs, um inventário consolidado, com 
o objetivo de: 

I - permitir que as Empresas de Destinação Final de resíduos de PCBs possam 
adequar suas capacidades de processamento para que o prazo final de eliminação seja 
respeitado, e; 

II - permitir que os fabricantes de transformadores e capacitores atendam à 
demanda de novos equipamentos que deverão substituir os que serão desativados. 

Artigo 14 - Além da publicação de que trata o artigo 13, a cada período de 
renovação do inventário por parte dos Detentores de resíduos de PCBs, o órgão de 
controle ambiental do Município promoverá, se necessário, ações corretivas para que o 
prazo final da eliminação dos resíduos de PCBs seja atendido. 

CAPÍTULO VI - DAS RESTRIÇÕES E PROIBIÇÕES DE COMÉRCIO DE 
EQUIPAMENTOS ELÉTRICOS E DOS SERVIÇOS DE REGENERAÇÃO DE ÓLEOS 
ISOLANTES 

Artigo 15 - Fica expressamente proibida a comercialização, para qualquer 
finalidade, de transformadores e capacitores elétricos não "selados", e os "selados" 
violados, sem a comprovação formal de que o óleo isolante contido nesses 
equipamentos não apresentam teor de PCBs superiores a 50mg/kg, quando analisado 
segundo os critérios da Norma ABNT NBR 13882, por laboratório devidamente 
habilitado para este fim. 
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Parágrafo único - Da Nota Fiscal da operação comercial deverá constar o teor de 
PCBs do equipamento, bem como o nome e CNP] do laboratório que atestou o seu 
teor, com a respectiva data da análise, nome e CRQ do analista. 

Artigo 16 - O disposto nesta lei se aplica às Empresas de Leilão, nos mesmos 
termos que aos demais Detentores de resíduos de PCBs, independentemente da 
origem dos seus passivos de PCBs, que ficam obrigadas a manter em seus arquivos 
todas as Notas Fiscais de compra e venda, observado o estabelecido no parágrafo 
único do artigo 15. 

Artigo 17 - Exceto os óleos isolantes novos, produzidos e comercializados pelos 
seus fabricantes, importadores e/ou seus representantes e distribuidores autorizados, 
fica expressamente proibida a comercialização, em qualquer modalidade, de óleos 
dielétricos isolantes usados provenientes ou não de transformadores, com teor de 
PCBs superior a 50mg/kg, quando analisado segundo os critérios da Norma ABNT NBR 
13882. 

Parágrafo único - A comercialização de óleos isolantes usados somente será 
permitida se constar na Nota Fiscal; nome e CNPJ do laboratório que determinou o teor 
de PCBs, inferior a 50mg/kg, com a respectiva data da análise, nome e CRQ do 
analista. 

Artigo 18 - Fica expressamente proibido o processo de regeneração das 
propriedades dielétricas de óleos isolantes, que apresentem teor de PCBs superiores a 
50mg/kg, quando analisado segundo os critérios da Norma ABNT NBR 13882, quer 
seja em instalações industriais fixas ou móveis. 

§ 1 0  - Quando o teor de PCBs for inferior a 50mg/kg, deverá constar da Nota 
Fiscal de envio do óleo para as empresas de regeneração o nome e CNP] do laboratório 
que determinou o teor de PCBs, com a respectiva data da análise, nome e CRQ do 
analista. 

§ 20  - Todo óleo isolante proveniente de Empresas de Regeneração de óleo 
isolante, quer seja de unidades fixas ou móveis, quando vendido ou devolvido ao seu 
cliente original, deverá ser acompanhado por Nota Fiscal constando o nome e CNPJ do 
laboratório que determinou o teor de PCBs inferior a 50mg/kg, com a respectiva data, 
nome e CRQ do analista. 

§ 30  - Excepcionalmente, o processo de regeneração de óleos isolantes com teor 
superior de PCBs a 50mg/kg, poderá ser realizado por empresas devidamente 
licenciadas pelo órgão de controle ambiental do Município, que detenham, além do 
processo de regeneração, o de descontaminação, quer seja em instalações industriais 
fixas ou móveis, que garantam a devolução do óleo isolante ao seu cliente original 
e/ou a venda do mesmo, com teor de PCBs inferior a 50mg/kg, acompanhado de Nota 
Fiscal onde conste o nome e CNP] do laboratório que determinou o teor de PCBs, com 
a respectiva data, nome e CRQ do analista. 

CAPÍTULO VII - DAS PENALIDADES 
Artigo 19 - As infrações às disposições desta lei, bem como de seu regulamento, 

sujeitarão a quem concorrer para a sua prática ou dela se beneficiar à pena de 
advertência ou multa, sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação em 
vigor, especialmente de crimes ambientais. 

Artigo 20 - Para efeito de aplicação das penalidades, as infrações classificam-se 
em três categorias: 

I - natureza grave, punida com multa no valor correspondente a R$ 100.000,00 
(cem mil reais) por tonelada de resíduo de PCBs declarado ou quantificado pelo órgão 
ambiental do Município. 

II - natureza média, punida com multa de valor correspondente a R$ 50.000,00 
(cincoenta mil reais) por tonelada de resíduo de PCBs declarado ou quantificado pelo 
órgão ambiental do Município. 
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III - natureza leve, punida com advertência. 
§ 1 0  - A multa de que trata os incisos I, II e III deste artigo será atualizada 

anualmente pela variação do "índice de Preços ao Consumidor - IPCA", apurado pelo 
"Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE" acumulada no exercício anterior, 
sendo que, no caso de extinção deste índice criado pela legislação Federal e que reflita 
a perda do poder aquisitivo da moeda. 

§ 20  - Nos casos de reincidência, caracterizados pelo cometimento de nova 
infração da mesma natureza, a multa corresponderá ao dobro da anteriormente 
imposta, cumulativamente; 

§ 30  - No caso de reincidência de infração de natureza leve, poderá ser aplicada 
multa no valor correspondente à infração de natureza média. 

§ 40  - No caso de reincidência de infração de natureza média, poderá ser 
aplicada multa no valor correspondente à infração de natureza grave. 

Artigo 21 - Constituem infrações de natureza grave: 
I - Entrega do inventário e programação da eliminação com informações 

incorretas ou falsas; 
II - Emissão de análises químicas incorretas ou falsas; 
III - Emissão de Notas Fiscais com informações incorretas ou falsas; 
IV - Não observância da programação de eliminação; 
V - Destinação Final em desconformidade com o disposto nesta lei; 
VI - Comercialização de PCBs e seus resíduos, transformadores, capacitores e 

demais equipamentos elétricos contendo PCBs, bem como a regeneração de óleos 
isolantes em desacordo com o estabelecido nesta lei. 

Artigo 22 - Constitui infração de natureza média a não entrega do inventário e da 
programação da eliminação no prazo estabelecido por esta lei. 

Artigo 23 - Constitui infração de natureza leve qualquer outra irregularidade que 
denote a negligência ou imprudência do detentor no cumprimento do estabelecido 
nesta lei. 

Artigo 24 - A fiscalização das atividades e a aplicação das multas decorrentes de 
infração a esta lei ficam a cargo dos órgãos competentes da Administração Pública 
Municipal, previstos em regulamento, nas suas respectivas áreas de atribuição, sem 
prejuízo da competente responsabilização penal, quando for o caso. 

Artigo 25 - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 
Sala das Sessões, 01 0  de abril de 2009. Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0219/2009 do Vereador Paulo Frange (PTB) 
"Torna obrigatório que os estabelecimentos situados no Município de São Paulo, 

que comercializam lâmpadas fluorescentes, pilhas, baterias e acumuladores de energia 
coloquem à disposição dos consumidores sistema de coleta quando descartadas ou 
inutilizadas, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0  - Ficam os fabricantes, distribuidores, importadores, revendedores e 

comerciantes de lâmpadas fluorescentes, pilhas, baterias e acumuladores de energia, 
situados no Município de São Paulo, obrigados a colocarem a disposição dos 
consumidores, sistema coleta, quando descartadas ou inutilizadas. 

§ 1 0  - Os sistemas de coletas deverão ser instalados em locais visíveis e, de 
modo explícito deverão alertar e despertar a conscientização do usuário sobre a 
importância e necessidade do correto fim dos produtos e os riscos que representam à 
saúde e ao meio ambiente quando não tratados adequadamente. 

§ 2 0  - Os fabricantes, distribuidores, importadores, revendedores e comerciantes 
de lâmpadas fluorescentes, pilhas, baterias e acumuladores de energia serão 
responsáveis desde seu recolhimento quando descartadas e inutilizadas até sua 
destinação final, conforme lei pertinente. 

Art. 2 0  - O não cumprimento do disposto nesta Lei, acarretará ao infrator multa 
diária que será dobrada em caso de reincidência. 

§ 1 0  - A multa descrita no caput deste artigo, bem como o processo 
administrativo dela decorrente serão definidos por legislação pertinente. 

§ 2 0  - quando as sanções previstas neste artigo se tornarem ineficazes, haverá 
cassação do alvará de funcionamento do estabelecimento. 

Art. 3 0  - Os estabelecimentos terão prazo de 90 (noventa) dias para se 
adequarem à presente norma. 

Art. 40  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

SALA DAS SESSÕES, Às Comissões competentes." 

• 

• 
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Art. 70  - Caberá ao Poder Executivo monitorar e fiscalizar o cumprimento das 
metas e objetivos propostos pelas organizações e entidades selecionadas, bem como 
fixar critérios, normas e procedimentos para o gerenciamento e adequada destinação 
final do lixo tecnológico recolhido nos ECOPONTOS DIGITAIS. 

Artigo 8 0  - As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 90  - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias. Às Comissões competentes." 

• 

• 
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PROJETO DE LEI 01-0335/2009 do Vereador Penna (PV) 
"Dispõe sobre a coleta, reutilização, reciclagem, tratamento e disposição final de 

lixo tecnológico no Município de São Paulo e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  A coleta reutilização, reciclagem, tratamento e disposição final de lixo 

tecnológico no Município de São Paulo deverá ser realizada de forma a minimizar os 
impactos negativos causados ao meio ambiente, promover a inclusão social e proteger 
a saúde pública. 

Parágrafo único. Considera-se lixo tecnológico os resíduos gerados pelo descarte 
de equipamentos tecnológicos de uso profissional, doméstico ou pessoal, inclusive suas 
partes e componentes, especialmente: 

I - computadores e seus equipamentos periféricos, tais como monitores de vídeo, 
telas, displays, impressoras, teclados, mouses, auto-falantes, drivers, modens, 
câmeras e outros; 

II - televisores e outros equipamentos que contenham tubos de raios catódicos; 
III - eletrodomésticos e eletrôeletrônicos que contenham metais pesadas ou 

outras substâncias tóxicas. 
Art. 20  As empresas produtoras, importadoras ou que comercializem os produtos 

de que trata o parágrafo único do art. 1 0  deverão apresentar ao órgão de proteção 
ambiental municipal, em conjunto ou individualmente, projeto de coleta, reutilização, 
reciclagem, tratamento ou disposição final ambientalmente adequados ou mecanismo 
de custeio para esse fim. 

§ 1 0  Juntamente com o projeto, será encaminhada relação dos componentes 
tecnológicos de cada produto, os componentes tóxicos neles contidos e as quantidades 
comercializadas anualmente. 

§ 20  O projeto deverá prever mecanismos eficientes de informação aos 
consumidores sobre a necessidade e importância do adequado descarte do lixo 
tecnológico. 

§ 3 0  Os projetos que incluam a participação de cooperativas de trabalhadores 
que realizem coleta, sem prejuízo do recebimento direito do consumidor pela empresa, 
reutilização ou reciclagem de lixo tecnológico, poderão receber incentivos do Município. 

Art. 3 0  Considera-se destinação final ambientalmente adequada: 
I - utilização em processos de reciclagem ou reutilização que resultem em novo 

uso econômico do bem ou componente, respeitadas as restrições legais e 
regulamentares dos órgãos de saúde e meio-ambiente; 

II - neutralização e disposição final em conformidade com a legislação ambiental 
aplicável. 

Art. 40  O Município poderá oferecer incentivos à instalação e funcionamento de 
cooperativas e empresas que realizem a reutilização ou reciclagem de lixo tecnológico. 

Art. 5 0  A inobservância ao disposto nesta Lei, sujeitará o infrator, 
sucessivamente, a: 

I - advertência; 
II - multa no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), dobrada em caso de 

reincidência; 
III - cassação da licença de funcionamento. 
Parágrafo único. O valor da multa será reajustado anualmente pela variação do 

Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a 
perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 6 0  O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados de sua publicação. 
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Art. 70  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 80  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 19 de maio de 2009. Às Comissões competentes. 

o 

• 
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PROJETO DE LEI 01-0372/2009 do Vereador Dalton Silvano (PSDB) 
"DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO PROGRAMA DE COLETA SELETIVA DE PILHAS, 

BATERIAS DE CELULARES, TERMÔMETROS, CARTÕES MAGNÉTICOS E ÓLEO 
COMESTÍVEL. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0 . Fica o Poder Executivo obrigado a criar o PROGRAMA DE COLETA 

SELETIVA DE PILHAS, BATERIAS DE CELULARES, TERMÔMETROS, CARTÕES 
MAGNÉTICOS E ÓLEO COMESTÍVEL na cidade de São Paulo. 

Art. 2 0  - O Poder Executivo Municipal fica autorizado a firmar parcerias com 
empresas da iniciativa privada como postos de gasolina, instituições financeiras, 
mercados, supermercados, farmácias e shoppings centers e órgãos públicos 
municipais, entre outros estabelecimentos para recebimento e coleta dos materiais 
contemplados no Art. 1 0  desta Lei.; 

Art. 3 0  - As normas de coleta, recepção, transporte, armazenamento e 
destinação dos materiais recicláveis serão definidos na regulamentação desta Lei. 

Art. 40  - O Poder Público Municipal fica autorizado a firmar convênios com a 
iniciativa privada para coleta, tratamento, reciclagem e destinação final dos 
componentes; 

Art. 50  - As empresas conveniadas não poderão, em nenhuma hipótese, destinar 
resíduos não aproveitáveis dos materiais estipulados nesta lei, em aterros sanitários ou 
outros meios de destinação que violem de alguma forma condições ambientais 
obedecendo-se as leis federais, estaduais e municipais de Defesa do Meio Ambiente 
bem como as normas do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA e demais 
órgãos ambientais das esferas públicas. 

Art. 60  - A regulamentação desta lei ficará a cargo do Poder Executivo Municipal. 
Art. 70  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80  - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
SALA DAS SESSÕES, Às Comissões competentes. 

• 

• 



PROJETO DE LEI 01-0432/2009 do Vereador Alfredinho (PT) 
"Dispõe sobre a criação de Pontos de Descartes de pequenas pilhas e baterias, 

lâmpadas fluorescentes, acumuladores de energia, embalagens de produtos 
venenosos, em Postos de Saúde da Rede Pública de Saúde Municipal, e da outras 
providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 10  - Fica criado os pontos para descarte de pilhas e pequenas baterias, 

lâmpadas fluorescentes, acumuladores de energia, embalagens de produtos 
venenosos, em todos os Postos de Saúde da Rede Pública Municipal. 

Parágrafo Único: O material mencionado no "caput" será levado aos referidos 
pontos de descarte pelos moradores daquela localidade. 

Art. 20  - Será providenciado pela prefeitura, os contêineres a serem instalados 
em cada uma das unidades de saúde, local onde serão depositados os dejetos, que 
posteriormente serão recolhidos e destinados adequadamente. 

Art. 30  - Para dar a efetiva publicidade ao programa, a Secretaria da Saúde, 
deverá promover campanha de divulgação do programa através de folhetos, cartazes e 
palestras, a serem veiculada através das Unidades de Saúde. 

Art. 30  - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 

Art. 40  - Esta Lei entra em vigor em 90 dias de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. Às Comissões competentes. 

• 
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PROJETO DE LEI 01-0464/2009 do Vereador Adolfo Quintas (PSDB) 
"Institui o Plano de Gerenciamento de Destinação Ambientalmente Adequado de 

Equipamentos de Informática e de Telecomunicações no final da vida útil e dá outras 
providências. 

Art. 10 . Fica instituído o Plano de Gerenciamento de Destinação Ambientalmente 
Adequado de Equipamentos de Informática e de Telecomunicações no final da vida útil 
e define os princípios e diretrizes, objetivos, instrumentos para gestão integrada e 
compartilhada deste plano. 

Art. 20 . Os fabricantes, importadores, distribuidores e aqueles que comercializam 
equipamentos de informática e de telecomunicações no Município de São Paulo, ficam 
obrigados a criar e manter um Programa de Recolhimento, Reciclagem ou Destruição 
de Equipamentos de Informática e de Telecomunicações de forma ambientalmente 
adequada, em um prazo não superior a 1 (um) ano a partir da data de publicação 
desta Lei. 

Art. 30 . Para fins do disposto nesta lei considera-se: 
I - Equipamentos de informática: Unidade Digital de Processamento (CPU); 

Monitor de vídeo; Teclado; Mouse; Impressora (inclusive as multifuncionais); 
Notebook; Inclusive periféricos, CDs e manuais que acompanham estes equipamentos. 

II - Equipamentos de telecomunicações: Aparelhos Telefônicos, Aparelhos 
Telefônicos Sem-fio, Aparelhos Celulares, Secretárias Eletrônicas. 

III- Programa de recolhimento, reciclagem ou destruição: conjunto de 
procedimentos ambientalmente adequados para o descarte, recebimento, segregação, 
armazenamento, coleta, transporte, manuseio, reutilização, reciclagem, tratamento ou 
disposição final ambientalmente adequada dos equipamentos de informática e de 
telecomunicações. 

IV- Gestão Integrada e Compartilhada: é aquela que considera a divisão de ações 
e tarefas entre todos os participantes na criação, execução e/ou manutenção do 
programa de recolhimento, reciclagem ou destruição, envolvendo as empresas 
produtoras, importadoras, distribuidoras e as que comercializam equipamentos de 
informática e de telecomunicações no Município de São Paulo, bem como Poder Público 
e usuários. 

V- Destinação ambientalmente adequada: é aquela que minimiza os riscos ao 
meio ambiente e adota procedimento técnico de coleta, recebimento, reutilização, 
reciclagem, tratamento ou disposição final de acordo com a legislação ambiental 
vigente. 

VI - Importar: pessoa física ou jurídica que importa, comercializa ou distribui 
para o mercado interno equipamentos de informática e de telecomunicações fabricados 
fora do país. 

Art. 40 . São proibidas as seguintes formas de destinação de equipamentos de 
informática e de telecomunicações: 

I. Lançamento in natura a céu aberto; 
II. Deposição inadequada no solo; 
III. Queima a céu aberto; 
IV. Queima confinada sem controle de temperatura ou da emissão de gases 
V. Deposição em áreas sob regime de proteção especial ou áreas sujeita a 

inundação; 
VI. Lançamentos em sistemas de redes de drenagem de águas pluviais, de 

esgotos, de eletricidade, de telecomunicações e assemelhados; 
VII. Infiltração no solo sem tratamento prévio e projeto aprovado pelo órgão de 

controle ambiental estadual competente; 
VIII. A mistura de resíduos sólidos com o objetivo de reduzir a concentração de 

constituintes perigosos; 
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PARÁGRAFO ÚNICO. Em situações excepcionais de emergência sanitária e 
fitossanitária, os órgãos de saúde e controle ambiental competentes poderão autorizar 
a queima de equipamentos de informática e de telecomunicações a céu aberto ou 
outra forma de tratamento que utilize tecnologia alternativa. 

Art. 5 0 . Os estabelecimentos mencionados no artigo 2 0, ou outros pontos de 
coleta a serem estabelecidos pelos fabricantes e importadores desses equipamentos, 
receberão dos usuários os produtos usados ou em final de vida útil, das respectivas 
marcas que comercializam ou oferecem serviços. 

§1 0- É facultativa aos estabelecimentos mencionados no caput a recepção de 
equipamentos de outras marcas. 

§20- O Poder Público é responsável pela destinação final ambientalmente 
adequada dos equipamentos de informática e de telecomunicações de fonte não 
identificada (marca ignorada), observando-se a responsabilidade compartilhada 
prevista no parágrafo único do artigo 1 0 . 

Art. 60 . Os estabelecimentos mencionados no artigo 2 0  devem disponibilizar 
informações claras sobre os procedimentos a serem tomados quanto à devolução dos 
equipamentos de informática e de telecomunicações no final da vida útil. 

Art. 70 • O responsável pelo gerenciamento e destinação final previstos na 
presente lei, salvo disposição legal específica, poderá contratar terceiros para a 
execução de quaisquer etapas do processo, desde que devidamente licenciados pelo 
órgão ambiental competente. 

PARÁGRAFO ÚNICO - A pessoa física ou jurídica contratada para a execução de 
quaisquer etapas do gerenciamento será responsável pelos atos praticados no 
exercício de suas atividades. 

Art. 80 . A administração pública, em um prazo não superior a 1 (um) ano a partir 
da data de publicação desta lei, implementará em suas compras e contratações, 
critérios que contemplem preferencialmente equipamentos de informática e de 
telecomunicações, que após o seu consumo ou término de vida útil, sejam parte 
integrante de Programas de Recolhimento, Reciclagem ou Destruição. 

Art. 90  - As despesas decorrentes da execução desta Lei, correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 10 0  - Esta lei será regulamentada no prazo de 120 dias, contados da sua 
publicação. 

Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, 03 de junho de 2009. Às Comissões competentes." • 
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PROJETO DE LEI N°  575 Ano: 2009 Secretaria: CAMAFtA 

Voltar 	 Imprimir 

PROJETO DE LEI 575/2009 

do Vereador Marco Aurélio Cunha (DEM) 

"Dispõe sobre a obrigatoriedade de coleta e destinação final ambientalmente adequada, após sua vida útil, 
de produtos considerados resíduos urbanos e caracterizados como lixo eletrônico e tecnológico, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

01. 	Art. 1° Fica estabelecida a obrigatoriedade de todas as empresas que fabricam, importam, distribuem e 
comercializam produtos que possam ser considerados como resíduos urbanos ou caracterizados como lixo 
tecnológico, especialmente os potencialmente perigosos que contenham metais pesados, disponibilizarem 
para os consumidores, quando de seu descarte, um sistema de coleta e destinação final ambientalmente 
adequada desses produtos. 

Art. 2° Para os fins desta lei entende-se por produtos geradores de resíduos urbanos ou de lixo tecnológico 
todos aqueles cujo descarte inadequado possa vir a prejudicar a saúde das pessoas ou a poluir o meio 
ambiente, especialmente: 

I — acumuladores de energia, tais como pilhas e baterias; 

II — lâmpadas fluorescentes; 

III — frascos de aerossóis em geral; 

IV — telefones celulares; 

V — artigos de informática, inclusive periféricos de todos os tipos; 

VI — eletrodomésticos_ 

§ 1° Os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes dos produtos arrolados nos incisos deste 
artigo serão responsáveis, nos termos da regulamentação desta lei, pela disponibilização de meios para a 
coleta desses produtos, descartados após sua vida útil, e por sua destinação final. 

§ 2° Os produtos de que este artigo deverão, após seu recolhimento, ser separados conforme sua natureza, 
acondicionados em recipientes adequados e enviados para reciclagem, quando for possível, ou para 
depósitos devidamente preparados para acolhimento de lixo tecnológico sem prejuízo da saúde das pessoas 
ou do meio ambiente. 

§ 3° Os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes de que trata o § 1° deste artigo deverão 
disponibilizar recipientes de coleta desse tipo de produto, devidamente sinalizados, nos próprios locais de 
comercialização ou, ainda, de grande fluxo de pessoas, tais como supermercados, hipermercados, shopping 
centers, terminais de transportes coletivos, terminais rodoviários, aeroportos e grandes lojas de materiais de 
construção. 

§ 4° Os recipientes de coleta deverão ser instalados em local de alta visibilidade e conter mensagem que 
alerte sobre os riscos provocados pelo descarte irresponsável desses produtos e sobre a necessidade de 
sua correta destinação final. 

§ 5° Cada estabelecimento de fabricação, importação, distribuição ou comercialização dos produtos 
elencados nos incisos deste artigo deverá se cadastrar iunto ao órgão municipal competente e se 

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.... 25/9/2009 
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responsabilizar por, no mínimo, 03 (três) pontos de coleta, sendo também responsável pela destipaçãO fina 
do material descartado nos seus respectivos locais de coleta, nos termos da regulamentaçãoides -te,lei.t.5-5—R—c  

RE. 11 
Art. 3° A infração ao disposto nesta lei acarretará multa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), dobrada 
partir da reincidência, sem prejuízo das eventuais sanções previstas na legislação federal e estaddavl-------  
pertinente. 

Parágrafo único. O valor da multa de que trata o "caput" deste artigo será atualizado anualmente pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística — IBGE, acumulado no exercício anterior, sendo que no caso de extinção desse índice será 
adotado outro, criado por lei federal, que reflita e recomponha o poder aquisitivo da moeda. 

Art. 4° O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo máximo de 60 (sessenta) 
dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

Voltar 	 Imprimir 
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PROJETO DE LEI 01-0616/2009 do Vereador Floriano Pesaro (PSDB) 
"Institui normas, prazos e procedimentos para gerenciamento, coleta, 

reutilização, reciclagem e destinação final do lixo tecnológico e dá outras 
providências." 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0  Os produtos descartados e resíduos tecnológicos deverão ser coletados, 

reutilizados, reciclados e receber tratamento final específico e ambientalmente 
adequado pelas empresas que fabricam, produzem, importam, distribuem e 
comercializam esses equipamentos ou seus componentes. 

§ 1 0  Fica estabelecida a obrigatoriedade de todas as empresas definidas no 
"caput" do artigo 1 0  gerenciar o resíduo eletro-eletrônico, tecnológico ou qualquer 
produto que contenha metal pesado e/ou substância tóxica, através de um sistema de 
coleta apropriado, reciclagem e depósito final adequado ambientalmente, 
independente da coleta de lixo doméstico, em consonância com a legislação ambiental 
vigente e as normas de saúde e segurança pública, respeitando-se as vedações e 
restrições estabelecidas pelos órgãos públicos competentes. 

§ 2 0  No caso de componentes e equipamentos eletro-eletrônicos que contenham 
metais pesados e ou substâncias tóxicas de que trata o § 1 0  deste artigo, a destinação 
final deve ser feita mediante à obtenção de licença ambiental expedida pelo órgão 
competente. 

§ 3 0  Os componentes e equipamentos eletro-eletrônicos danificados, refugados e 
sem condições de uso devem ser separados pelos fabricantes, produtores, 
importadores, distribuidores ou comerciantes do produto em plásticos, metais, vidros e 
por fim neutralizados e separados em lixo comum. 

§ 40  Quando necessário os materiais devem ser limpos e/ou lavados e 
selecionados os equipamentos que não puderem ser reutilizados. 

§ 50  Equipamentos e componentes eletro-eletrônicos que não puderem ser 
aproveitados pelas empresas referidas no "caput" e tiverem valor econômico devem 
ser armazenados em lotes e vendidos. 

Art. 2 0  Serão considerados lixo tecnológico, para efeitos desta lei, aparelhos 
eletrodomésticos, equipamentos e componentes eletro-eletrônicos de uso doméstico, 
comercial e industrial de serviços, que estão em desuso e sujeitos a tratamento 
adequado, cujo descarte inadequado possa vir a prejudicar a saúde da população ou 
poluir o meio ambiente, tais como: 
I- componentes de computadores e seus periféricos; 
II- televisores e monitores; 

III- baterias, pilhas ou qualquer aparelho eletro-eletrônico que acumule energia; 
IV- produtos magnéticos; 
V- lâmpadas fluorescentes; 
VI- frascos de aerossóis em geral; 
VII- aparelhos de celular. 
§ 1 0  Os produtos de que versam este artigo deverão, após recolhimento, ser 

separados conforme sua natureza, acondicionados em recipientes adequados e 
enviados para reciclagem, quando possível ou para depósitos devidamente preparados 
para acolhimento do lixo tecnológico sem prejuízo da saúde da população e do meio 
ambiente. 

§ 2 0  Os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes do produto 
tecnológico deverão disponibilizar recipientes de coleta desse tipo de bem, 
devidamente sinalizados, nos próprios locais de comercialização ou ainda de grande 
fluxo de pessoas, tais como hipermercados, supermercados, shopping centers, 
faculdades públicas ou privadas, órgãos públicos em geral, bancos, terminais de 
transportes coletivo, terminais rodoviários, aeroportos e grandes lojas de materiais de 
construção. 

• 

• 
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§ 3 0  Os recipientes de coleta deverão ser instalados em local de alta visibilidade 
e conter mensagens que alerte sobre os riscos provocados pelo descarte irresponsável 
desses produtos e sobre a necessidade de sua correta destinação final. 

Art. 3 0  A responsabilidade pela destinação final do produto ou componente eletro 
- eletrônico é solidária e deverá ser adequada pelas empresas responsáveis de forma 
programada, ou seja: 

I- realizar diretamente o serviço ou contratar serviços especializados de 
desmontagem, reutilização e comercialização do material aproveitável; 

II- os equipamentos eletro-eletrônico exauridos terão seus componentes 
separados e comercializados em volumes, reciclados e reutilizados; 

III- poderão contratar ou estabelecer parcerias com cooperativas de reciclagem, 
ONGs ou coletivos para a coleta e reciclagem do lixo tecnológico; 

IV- as empresas poderão fazer parcerias entre si para que seja dada a destinação 
final adequada ao lixo eletro-eletrônico. 

Art. 40  Fica obrigatória a apresentação de Plano de Gestão de Resíduos 
Tecnológicos por parte das empresas definidas no "caput" desta lei, a ser avaliado e 
aprovado pelo órgão competente, observados os pontos definidos no artigo 3 0  e 
respeitando os seguintes prazos: 

I- cento e oitenta dias para apresentar o Plano de Gestão de Resíduos 
Tecnológicos à apreciação do órgão competente; 

II- dois anos, a partir da validação do Plano de Gestão de Resíduos Tecnológicos, 
para gerenciar (coletar, reciclar e depositar adequadamente) 30% (trinta por cento), 
em volume, dos produtos eletro-eletrônicos comercializados pela empresa; 

III- três anos para atingir a marca de 50% (cinqüenta por cento) de resíduos 
gerenciados; 

IV- cinco anos para atingir 80% (oitenta por cento) de resíduos gerenciados; 
V- sete anos para ultrapassar a marca dos 95% (noventa e cinco por cento) de 

resíduos gerenciados. 
Parágrafo único. As empresas definidas nesta lei deverão enviar relatórios anuais 

da evolução e andamento de seu Plano de Gestão de Resíduos ao órgão competente. 
Art. 5 0  As empresas responsáveis pelo produto eletro-eletrônico comercializados 

neste Município receberão incentivos para realizar campanhas de esclarecimento 
indicando com destaque as seguintes informações ao consumidor: 

I- advertência e instrução para descarte; 
II- locais de coleta do lixo tecnológico; 
III- endereço e telefone dos responsáveis; 
IV- alerta sobre a existência de metais pesados ou substâncias tóxicas entre os 

componentes do produto. 
V- riscos à saúde e ao meio ambiente do descarte inadequado. 
Art. 60  As empresas responsáveis ou contratadas para destinação final dos 

produtos e componentes eletro-eletrônicos poderão criar parcerias para a realização de 
qualquer parte do gerenciamento (coleta seletiva, reutilização, reciclagem e deposição 
final de produtos tecnológicos) com Associações e Organizações Não-Governamentais, 
sempre observando a legislação ambiental vigente, normas de saúde, segurança 
pública e do trabalho, respeitando-se as vedações e restrições estabelecidas pelos 
órgãos públicos competentes. 

Art. 70  O Poder Público em contrapartida incentivará as empresas responsáveis 
definidas no artigo 1 0 , a desenvolverem parcerias para inclusão social e digital, o 
desenvolvimento profissional e social, inclusive com frentes de trabalho. 

Art. 8 0  O Poder Público envidará esforços para a realização de campanhas 
públicas e privadas de incentivo ao tratamento do lixo tecnológico, alertando a 
população dos riscos e da importância de separação, armazenamento e 
reaproveitamento do lixo eletro-eletrônico para a preservação do meio ambiente. 
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Art. 9. Os responsáveis definidos no "caput" do artigo 1 0  pelo tratamento do lixo 
eletro-eletrônico estão sujeitos, em caso de descumprimento aos dispositivos desta lei, 
às seguintes penalidades: 

I- multa mínima no valor de 10.000 (dez mil) reais, que poderá ser aumentada 
pelo órgão competente conforme faturamento da empresa; 

II- no caso de reincidência o valor estipulado no inciso anterior será aplicado em 
dobro, acrescido de suspensão de funcionamento por 30 (trinta) dias, no caso de 
reincidência; 

III- cassação do alvará de funcionamento, após a segunda reincidência. 
Parágrafo único: O valor das multas será reajustado anualmente pela variação do 

Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a 
perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 10. Os valores arrecadados com a taxa e as multas oriundas desta lei serão 
destinados a programas de coleta seletiva do lixo e às ações de destinação final 
ambientalmente adequada. 

Art. 12. O Poder Público se pautará por ações que estimulem a reutilização com 
fins sociais, a reciclagem, depósito adequado, o comércio de produtos fabricados com 
materiais não-tóxicos e de baixo impacto no meio ambiente. 

Art. 13. Fica terminantemente proibido do depósito de qualquer produto ou 
resíduo eletro-eletrônico no lixo doméstico, a fim de evitar a presença desses resíduos 
nos aterros municipais. 

Art. 14. O Poder Executivo regulamentará a presente lei oportunamente 
Art. 15. As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 16. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. Às Comissões 

competentes." 

• 

• 
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PROJETO DE LEI 01-0618/2009 do Vereador Adolfo Quintas (PSDB) 
"Institui o Plano de Gerenciamento de Destinação Ambientalmente Adequado de 

Equipamento de Refrigeração no final da vida útil e dá outras providências. 
Art. 1 0 . Fica instituído o Plano de Gerenciamento de Destinação Ambientalmente 

Adequado de Equipamentos de Refrigeração no final da vida útil e define os princípios 
e diretrizes, objetivos, instrumentos para gestão integrada e compartilhada deste 
plano. 

Art. 2 0 . Os fabricantes, importadores, distribuidores e aqueles que comercializam 
equipamentos de refrigeração no Município de São Paulo, ficam obrigados a criar e 
manter um Programa de Recolhimento, Reciclagem ou Destruição de Equipamentos de 
Refrigeração de forma ambientalmente adequada, em um prazo não superior a 1 (um) 
ano a partir da data de publicação desta Lei. 

Art. 3 0 • Para fins do disposto nesta lei considera-se: 
I - Equipamentos de Refrigeração: instalações de ar condicionado central; 

instalações frigoríficas com compressores de potencia unitárias superior a 100 HP; ar 
condicionado automotivo, refrigeradores e congeladores domésticos. 

II - Programa de recolhimento, reciclagem ou destruição: conjunto de 
procedimentos ambientalmente adequados para o descarte, recebimento, segregação, 
armazenamento, coleta, transporte, manuseio, reutilização, reciclagem, tratamento ou 
disposição final ambientalmente adequada dos equipamentos de refrigeração. 

III - Gestão Integrada e Compartilhada: é aquela que considera a divisão de 
ações e tarefas entre todos os participantes na criação, execução e/ou manutenção do 
programa de recolhimento, reciclagem ou destruição, envolvendo as empresas 
produtoras, importadoras, distribuidoras e as que comercializam equipamentos de 
refrigeração no Município de São Paulo, bem como Poder Público e usuários. 

IV - Destinação ambientalmente adequada: é aquela que minimiza os riscos ao 
meio ambiente e adota procedimento técnico de coleta, recebimento, reutilização, 
reciclagem, tratamento ou disposição final de acordo com a legislação ambiental 
vigente. 

V - Importador: pessoa física ou jurídica que importa, comercializa ou distribui 
para o mercado interno equipamentos de refrigeração fabricados fora do país. 

Art. 4 0 . São proibidas as seguintes formas de destinação de equipamentos de 
informática e de telecomunicações: 

I. Lançamento in natura a céu aberto; 
II. Deposição inadequada no solo; 
III. Queima a céu aberto; 
IV. Queima confinada sem controle de temperatura ou da emissão de gases 
V. Deposição em áreas sob regime de proteção especial ou áreas sujeita a 

inundação; 
VI. Lançamentos em sistemas de redes de drenagem de águas pluviais, de 

esgotos, de eletricidade, de telecomunicações e assemelhados; 
VII. Infiltração no solo sem tratamento prévio e projeto aprovado pelo órgão de 

controle ambiental estadual competente; 
VIII. A mistura de resíduos sólidos com o objetivo de reduzir a concentração de 

constituintes perigosos; 
PARÁGRAFO ÚNICO. Em situações excepcionais de emergência sanitária e 

fitossanitária, os órgãos de saúde e controle ambiental competentes poderão autorizar 
a queima de equipamentos de refrigeração a céu aberto ou outra forma de tratamento 
que utilize tecnologia alternativa. 

Art. 5 0 . Os estabelecimentos mencionados no artigo 2 0 , ou outros pontos de 
coleta a serem estabelecidos pelos fabricantes e importadores desses equipamentos, 
receberão dos usuários os produtos usados ou em final de vida útil, das respectivas 
marcas que comercializam ou oferecem serviços. 
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§1 0  - É facultativa aos estabelecimentos mencionados no caput a recepção de 
equipamentos de outras marcas. 

§2° - O Poder Público é responsável pela destinação final ambientalmente 
adequada dos equipamentos de refrigeração de fonte não identificada (marca 
ignorada), observando-se a responsabilidade compartilhada prevista no parágrafo 
único do artigo 1°. 

Art. 6 0 . Os estabelecimentos mencionados no artigo 2 0  devem disponibilizar 
informações claras sobre os procedimentos a serem tomados quanto à devolução dos 
equipamentos de refrigeração no final da vida útil. 

Art. 7 0 . O responsável pelo gerenciamento e destinação final previstos na 
presente lei, salvo disposição legal específica, poderá contratar terceiros para a 
execução de quaisquer etapas do processo, desde que devidamente licenciados pelo 
órgão ambiental competente. 

PARÁGRAFO ÚNICO - A pessoa física ou jurídica contratada para a execução de 
quaisquer etapas do gerenciamento será responsável pelos atos praticados no 
exercício de suas atividades. 

Art. 8°. A administração pública, em um prazo não superior a 1 (um) ano a partir 
da data de publicação desta lei, implementará em suas compras e contratações, 
critérios que contemplem preferencialmente equipamentos de refrigeração, que após o 
seu consumo ou término de vida útil, sejam parte integrante de Programas de 
Recolhimento, Reciclagem ou Destruição. 

Art. 9 0  - As despesas decorrentes da execução desta Lei, correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 10° - Esta lei será regulamentada no prazo de 120 dias, contados da sua 
publicação. 

Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, 03 de agosto de 2009. Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0631/2009 do Vereador Dalton Silvano (PSDB) 
"Torna obrigatório que os estabelecimentos situados na cidade de São Paulo, que 

comercializam e revendem lâmpadas fluorescentes , coloquem à disposição dos 
consumidores recipientes para a sua coleta, quando descartadas ou inutilizadas. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  - Ficam os estabelecimentos situados na cidade de São Paulo, que 

comercializam e revendem lâmpadas fluorescentes, obrigados a colocar à disposição 
dos consumidores, recipientes para a coleta de lâmpadas fluorescentes quando 
descartadas ou inutilizadas. 

Parágrafo Único - Os recipientes de coleta deverão ser instalados em locais 
visíveis em locais devendo conter mensagens alertando aos usuários sobre a 
importância e necessidade da correta destinação final do produto e os riscos que 
representam a saúde e ao meio ambiente quando não descartados adequadamente. 

Art. 2 0  - Ficam os agentes receptores das lâmpadas (comerciantes, 
revendedores, supermercados e hipermercados) obrigados a disponibilizar as 
embalagens específicas para a coleta seletiva, a fim de que os munícipes possam 
depositar o material inservível. 

Art.3 0  - A Prefeitura do Município de São Paulo poderá firmar convênio com a 
iniciativa privada, Cooperativas de reciclagem e ONG 's para a captação do material 
inservível fornecendo aos conveniados embalagens apropriadas, para o adequado 
armazenamento e posterior recolhimento, garantindo o transporte e manuseio para a 
destinação ao processo de reciclagem e recuperação para reaproveitamento. 

Art. 40  - A coleta do material inservível será feita pelas Subprefeituras e a 
reciclagem realizada por empresa especializada, contratada nos termos da legislação 
de licitações e contratos administrativos, observados os seguintes preceitos: 

I - o objeto será a prestação de serviços de retirada nas Subprefeituras, 
transporte, descontaminação, tratamento e destinação final de lâmpadas fluorescentes 
usadas, de qualquer tamanho e forma, inclusive as compactas, de vapor de mercúrio, 
de vapor de sódio e mistas; 

II - a contratada deverá fornecer recipiente adequado para o armazenamento 
das lâmpadas nas Subprefeituras, até oportuna retirada; 

III - após cada remessa tratada deverá ser emitido um Certificado de 
Descontaminação indicando a quantidade total de lâmpadas recebidas; 

IV - os resíduos coletados após a descontaminação não poderão ser descartados 
no meio ambiente ou em aterros sanitários, devendo ser integralmente reaproveitados 
ou reciclados. 

Art. 5 0  - A licitação, contratação e gerenciamento serão realizados pela 
Secretaria Municipal de Modernização, Gestão e Desburocratização. 

Art. 60  - A Secretaria Municipal de Modernização, Gestão e Desburocratização, 
assistida pela Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, poderá celebrar 
acordos e convênios com entidades públicas e privadas para a implementação das 
disposições constantes deste Projeto. 

Art. 7 0  - Caberá a Prefeitura da cidade de São Paulo a regulamentação desta lei. 
Art. 8 0  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias suplementadas se necessário. 
Art. 9 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 30 de setembro de 2009 Às Comissões competentes." 
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Requeiro, nos termos regimentais, a retirada do Projeto de Lei n° 616 de 2009, de 

minha autoria, que Institui normas, prazos e procedimentos para gerenciamento, 

coleta, reutilização, reciclagem e destinação final do lixo tecnológico e dá outras 

providências." ,  
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